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• B a r r e i r o Associados 

r e ú n e m com a DN, tendo 

como meta a cr iação de 

um núcleo nesta localida­

de. 

• A ç o r e s Direcção da De­

legação encontrou-se com o 

Presidente do Governo Re­

gional, Carlos César. 

p á g i n a y 

• A T i , M u l h e r Evo­

cação do Dia Internacional 

da Mulher, celebrado a 8 

de Março. 

p á g i n a 1 3 

• G u l b e n k i a n atribui 

subsídio para a aquisição 

de cadeiras de rodas, tri­

ciclos motorizados e via­

turas. 
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h x c e s s o d e 
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FAÍNtOlOPES 

g o g e r a i m p a c i ê n c i a 
A posição de diálogo defendida 
pela ADFA tem vindo a marcar o 
debate dos projectos legislativos 
desde Março do ano passacb. 
Porém, sem uma resposta directa 
sobre esta questão, por parte do 
ministério, ficam em suspenso as 
esperanças dos associados. 

C o n s e n s o n a r e u n i ã o 

d o C o n s e l h o N a c i o n a l 

. . . . . . 

A s s e m b l e i a G e r a l N a c i o n a l O r d i n á r i a 

C o n v o c a t ó r i a 
A Mesa da Assembleia Geral Nacional, ao abrigo da a l í nea a) do artigo 25 9 dos Estatutos, convoca todos 

• os associados para a Assembleia Geral Nacional O r d i n á r i a , que se r e a l i z a r á na Cidade de Coimbra, às 
\ lfhOO, do dia 18 de Abri l de 1998, no A u d i t ó r i o da Faculdade de Economia de Coimbra, sita na Av. Dias da 
i Silva, 165, com a seguinte ordem de trabalhos: 1 - Analisar e votar o parecer do C N sobre a execução do 

orçamento de 1997 da A D F A (alínea c) do artigo 34e); 2 - Discussão e votação do E e l a t ó r i o de Actividades 
do CN, do Re la tó r i o e Contas da D N e analisar o parecer do C F N (alínea b) do artigo 34B); 3 - Proposta de 
actualização de quotas para 1999 (alínea e)doarts 34B); 4 - Ra t i f i cação da proposta aprovada na r e u n i ã o do 
Conselho Nacional de 31 de Janeiro de 1998 no sentido de ser cons t i t u í do um Conselho Consultivo, a t í t u l o 
experimental, para substituir os Conselhos de R e a b i l i t a ç ã o , E c o n ó m i c o e Jurisdicional, a t é à p r ó x i m a 
rcvisáo es ta tu tá r i a ; 5 - Ponto da s i tuação sobre re i vmd icaçôes legislativas; 6 - I n f o rmações da D N . 

Nota: A Faculdade de Economia fica junto ao Penedo da Saudade; para mais esclarecimentos, em relação ao local da 
1 realização da A.G.N.O., poderão contactar a De legação de Coimbra - (039) 27712. 

Lisboa, 20 de Fevereiro dè 1998 
A Mesa da Assembleia Geral Nacional 

Jorge Manuel Garrido Pardal Maurício (Presidente) 

D e s p o r t o r í a . A D F \ A 

Concurso de pesca em Coimbra 
No concurso de pesca já tradicional no Mondego, a afluência dos associados, 

familiares e amigos ultrapassou todas as expectativas, tendo estado presentes mais 

de duzentas pessoas. . 

Remo indoor e ténis de mesa em Lisboa 
A Sede viveu um dia de grande animação desportiva, juntamente com a 

participação de outras organizações de e para deficientes. . _ 
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1 400$00. 

Os textos assinados não repro­
duzem necessariamente, as po­
sições da ADFA ou da Direcção 
do ELO, sendo da responsabili­
dade dos seus autores. 

Tiragem deste n ú m e r o 
9 500 exemplares 

Óculos com 
desconto 
Ó p t i c a M é d i c a - Denis Duarte, 
Lda, situada na Rua Visconde 
da Luz, 18, em Coimbra, con­
cede 10 por cento de desconto 
em todos os artigos, a todos os 
sócios com as quotas em dia. 

Acordos ADMA 
A Assoc iação dos Deficientes 
Militares da Armada (ADMA) 
ce lebrou um acordo com a 
U n i ã o Mutua l is ta Nossa Se­
nhora da C o n c e i ç ã o , situada 
na Rua Serpa Pinto, 67, Mon­
tijo. Este acordo p revê as espe­
cialidades de Estomatologia, 
Tomografia, Radiologia, Ma-
mografia, Ecografia, Electro-
cardiograf ia, Electroencefa-
lografia, Endoscopia e Fisio­
terapia. A extensão de acordos 
com a A D M A contempla as 
seguintes entidades e v a l ê n ­
cias: 

- F i s i conde , L d a - R u a Dr . 
A n t ó n i o José de Almeida, 24, 
r/c dto, Cova da P iedade -
Pediatria; 
- A n t ó n i o José de Morais, Lda 
- Rua da Igreja, 27, Magoito -
Estomatologia e Cardiologia; 
- R a d i o m é d i c a - R u a das 
Flores, 14, 1 5B, Paivas - Eco­
grafia e Osteodensifometria; 
- C l í n i c a do Lamber t - Rua 
Agos t inho Ne to , 30 - F -
Quinta do Lambert, Lisboa -
Ang iod inog ra f i a - Doppler 
Vascular colorido, Eco Doppler 
Duplex-Scan C a r o t í d e o , Eco 
Doppler Duplex-Scan C i rcu­
l a ç ã o A r t e r i a l ou Venosa 
dos Membros , Eco Doppler 
Duplex-Scan C i rcu lação Visce­
r a l , Ecog ra f i a C a r d í a c a -
M ó d u l o M a cores, Ecografia 
C a r d í a c a - Real Time e Bid i ­
mensional a cores; 

- A Ó p t i c a do Laranjeiro, Rua 
dos Eucaliptos, 32 C - Laran­
jeiro, oferece 20 por cento de 
desconto em armações , lentes 
e lentes de contacto, mediante 
a p r e s e n t a ç ã o do c a r t ã o de 
bene f i c iá r io da ADMA. 

Novo horário da 
Fisioterapia: 
Das 9h00 à"s 14h00 

14h30 às 15h30. 
das 

Desporto é Saúde 
No d ia 10 de M a r ç o * , t e r ç a -
-feira, à s 17H00, na Sede da 
A D F A em Lisboa, o Departa­
mento de A n i m a ç ã o Cultural 
Despor to L a z e r e Assoc ia ­
t iv ismo promove uma Mesa 
Redonda subordinada ao tema 
A I m p o r t â n c i a do Desporto na 
I n t e g r a ç ã o das Pessoas com 
Def i c i ênc ia . Este evento conta 
com a co laboração dos Profes­
sores David Rodrigues e Ana 
Vare la do Departamento de 
E d u c a ç ã o Especia l e Reabi­
l i t ação da Faculdade de Motri­
cidade Humana e do Professor 
Jorge Carvalho, da D i r e c ç ã o 
da F e d e r a ç ã o Portuguesa de 
Despor to para Def ic ientes 
(FPDD). 

Desde j á convidamos todos os 
associados a estarem presentes 
neste debate, que s e r á alar­
gado a outras i n s t i t u i ç õ e s e 

• pessoas deficientes ou técn icos 
desta á rea empenhados na sua 
reab i l i t ação . 

Encontro das 
mulheres 
A A D F A organiza no dia 21 de 
M a r ç o , Sábado, pelas 9H00, na 
Sede, um encontro Re in te­
g r a ç ã o das Pessoas Deficien­
tes. Pre tende-se com esta 
iniciativa escutar a voz daque­
las que durante tantos anos 
permaneceram s i lenc iosas. 
Convidamos todas as mulheres 
v i úvas , esposas e mães a cola­
borarem act ivamente neste 
evento que c u l m i n a r á num 
a l m o ç o de c o n f r a t e r n i z a ç ã o 
para o qual se devem inscrever 
antecipadamente. Como o dia 
desta iniciativa é o do in íc io da 
P r i m a v e r a , d ia 21 , h a v e r á 
t a m b é m um momento mu­
s ica l , com a P r i m a v e r a de 
Vivaldi , executada por jovens 
m ú s i c o s da Academia de 
M ú s i c a de Santa Cecí l ia . 

Excursão à Expo98 
A 5 e 6 de Setembro os sócios e 
fami l ia res da D e l e g a ç ã o de 
C o i m b r a podem v i s i t a r a 
Expo98. A part ida faz-se de 
Cantanhede, com paragens na 
Mealhada, Coimbra, Condeixa, 
Pombal e Leiria. As inscr ições 
e s t ã o abertas na sede da 
delegação de Coimbra, a té ao 
dia 15 de Agosto. 

Futebol de Cinco 
Treino de Captação 
A nossa secção de Futebol de 
Cinco inicou as suas act iv i­
dades, no passado dia 28 de 
Fevereiro, com um Treino de 
Cap tação que se realizou nas 
ins ta lações da Base do Lumi­
ar, cujas insta lações nos foram 
gentilmente cedidas pelo seu 
comandante, Coronel Pi loto 
Manuel Coutinho Rodrigues 
P a t r ã o . 
S e r ã o bem-vindos todos os 
que estejam interessados na 
p r á t i c a desta modalidade des­
port iva. As i n s c r i ç õ e s e s t ã o 
abertas aos sócios e seus filhos 
e aos trabalhadores da ADFA. 
Os primeiros encontros reali-
zar-se-ão em Maio, por ocasião 
do 24 s A n i v e r s á r i o da ADFA, 
no d ia 9 de M a i o , cont ra a 
equipa da Associação de P á r a -
-quedistas de Loures, e dia 16, 
na cidade de S t 8 M a r i a da 
Feira. 

Destino: Mirandela 
A delegação de Coimbra orga­
n i za uma e x c u r s ã o a M i ­
randela, nos dias 10 e 11 de 
Junho. 
O passeio inclui um viagem de 
comboio pela l i nha do Tua . 
Com s a í d a de Conde ixa , o 
grupo faz paragem em Coim­
bra, Mealhada e Agueda. As 
i n s c r i ç õ e s podem ser pedidas 
na delegação até ao dia 15 de 
Ma io e e s t ã o abertas aos 
associados, familiares e ami­
gos. 

Coimbra em 
viagem 
A comemorar o 24 s an i ve rsá r i o 
da A D F A , a d e l e g a ç ã o de 
Coimbra organiza uma excur­
são a Santa Maria da Feira, no 
dia 17 de Maio. As insc r i ções 
devem dar entrada na delega­
ção a té ao dia 20 de Abri l . 

Acampamento 
ADFA 
Nos dias 15, 16 e 17 de Maio 
vai realizar-se o acampamento 
em Santa M a r i a da F e i r a , 
integrado nas c o m e m o r a ç õ e s 
do 24 s a n i v e r s á r i o da A D F A . 
As inscr ições devem ser entre­
gues na d e l e g a ç ã o a t é 30 de 
A b r i l , data a par t i r da qual 
devem ser feitas no local. 

Subsídio da 
Fundação Calouste 
Gulbenkian 
A F u n d a ç ã o Calouste Gulben­
k i a n a t r i bu iu à A D F A u m 
s u b s í d i o destinado à compra 
de cadeiras de rodas, triciclos 
motor izados e à compar t i ­
c i p a ç ã o na a q u i s i ç ã o de via­
tu ra p r ó p r i a , por parte dos 
associados por tadores de 
grandes de f i c i ênc ias motoras, 
sensoriais e p s í q u i c a s iguais 
ou superiores a 60%. 
No caso de a q u i s i ç ã o de ca­
dei ras de rodas e t r i c i c los 
motorizados, o subs íd io só será 
a t r i b u í d o se este material náo 
for comparticipado pelas enti­
dades m é d i c a s mi l i tares ou 
Serv iço Nacional de Saúde. 
Os subs íd i os para compra de 
v ia tu ra p r ó p r i a são regula­
mentados por normas aprova­
das pela D i recção Nacional. Os 
boletins de i n s c r i ç ã o encon-
tram-se à d ispos ição dos sócios 
na Sede e em todas as Dele­
gações. 
A d e f i n i ç ã o de prioridades é 
d i tada pela c o n j u g a ç ã o de 
vá r i os factores, entre os quais 
se destacam õ maior grau de 
desva lo r i zação e os proventos 
aufer idos, de acordo com a 
legis lação que os abranje. 
Para o concurso de 1998, os 
s ó c i o s in teressados devem 
preencher os referidos bole­
t i ns , que se encont ram na 
Sede e nas Delegações, deven­
do os mesmos ser remetidos 
ao S e r v i ç o de A c ç ã o Soc ia l 
(Sede), a t é ao dia 9 de Abr i l 
p r ó x i m o . 

Passeios de 
helicóptero 
A A D F A va i rea l i za r , no 
Cabeço de Montachique, dia 9 
de Maio, no â m b i t o das come­
morações do 24 e A n i v e r s á r i o e 
do 5 9 A n i v e r s á r i o da Asso­
c i a ç ã o de P á r a - q u e d i s t a s de 
Loures ( A P L ) , um passeio 
t u r í s t i c o em b ic ic le ta , com 
partida da Sede da A D F A às 
8H00 e chegada ao Parque do 
C a b e ç o de Montachique, em 
Loures, às 09h30. Seguem-se, 
pelas 10H30, actividades des­
portivas com futebol de salão 
A D F A - A P L , corr ida e orien­
tação e chinquilho. À s 11H30, 
tem i n í c i o a d e m o n s t r a ç ã o de 
saltos em p á r a - q u e d a s pela 
equipa da A P L . Pelas 12H00 
v ã o rea l izar -se passeios de 
h e l i c ó p t e r o para os associados 
e seus familiares previamente 
inscritos, sobre locais na zona 
de Lisboa, à escolha de cada 
passageiro. Segue-se um pi­
quenique com sardinhas, fe­
bras e outros petiscos. Pe la 
tarde t e r á lugar a entrega de 
p r é m i o s , a n i m a ç ã o cultural e 
mui ta m ú s i c a . As i n s c r i ç õ e s 
para o a l m o ç o e para os pas­
seios de he l i cóp te ro devem ser 
feitas a par t i r do dia 9 de 

M a r ç o , na Sede Nacional, pa­
ra a e x t e n s ã o 228, Armindo 
Roque. 

Fórum Europeu da 
Deliciência 
No passado d ia 20 de Feve­
re i ro na Sede da A D F A , 
real izou-se no S a l ã o Nobre 
uma s e s s ã o de i n f o r m a ç ã o 
sobre o F ó r u m Europeu da 
D e f i c i ê n c i a e contou com 
a p r e s e n ç a de cerca de 50 
pessoas, entre elas o pres i ­
dente do F ó r u m Europeu e 
Membros do C o m i t é Execu­
t ivo. A A D F A esteve repre­
sentada pelo Pres idente da 
D N , Humberto S e r t ó r i o , Para 
encerrar a sessão realizou-se 
um jantar no restaurante na 
A D F A . 

Concurso Expo'98 
A A N A C E D ( A s s o c i a ç ã o 
Nacional de Ar te e Cr ia t iv i ­
dade de e para Pessoas com 
D e f i c i ê n c i a ) , no â m b i t o da 
Expo98, organiza um Concur­
so de P i n t u r a , Desenho e 
Banda Desenhada (Sem Pala­
vras), com o tema O Mar. Esta 
iniciativa destina-se ao incen­
tivo e d ivu lgação das potencia­
lidades de artistas com defi­
c iênc ias e nela pode rão parti­
cipar amadores ou profissio­
nais. 
As obras admitidas es tarão em 
exposição em Setembro com o 
t í t u l o Outros Mares... na sala 
Feliciano Andrade Moura do 
P a l á c i o da I n d e p e n d ê n c i a em 
Lisboa. O prazo de entrega das 
obras é a t é 30 de Junho de 
1998. 

Visita à Sede 
No d ia 19 de Fevere i ro , no 
S a l ã o Nobre da Sede decor­
reu um C o l ó q u i o sobre o His­
torial da A D F A , onde estive­
ram presentes os alunos do l e 

ano do curso Técn i co de Segu­
ros do Sindicato dos Traba­
lhadores de Seguros do Su l 
e Regiões A u t ó n o m a s , seguin-
do-se uma v is i ta à s i ns ta ­
lações. 

Colóquio em Cuba 
A Apoiar - Associação de Apoio 
aos Ex - combatentes V í t i m a s 
do Stress de G u e r r a , orga­
nizou no dia 28 de Fevereiro, 
no Centro Cul tural de Cuba, 
um c o l ó q u i o sobre a Guerra 
Colonial: M e m ó r i a Silenciada. 
Esteve presente M á r i o I nác io , 
do Conselho Fiscal Nacional 
da A D F A . No mesmo d ia 
encerrou a e x p o s i ç ã o foto­
g rá f i ca Guerra Colonial aberta 
desde 23 de Fevereiro ú l t i m o . 

Vencedor de 
Coimbra 
No resu l tado do Concu r ­
so G a l p f r o t a / A D F A do dia 
30/01/98, saiu vencedor o Sr. 
Manuel Duarte da Silva -sócio 
n õ 1850 da D e l e g a ç ã o de 
Coimbra. 

(Todos os interessados podem 
consultar o regulamento no 
Jornal ELO) 

1* sábado de cada mês 
A Delegação de É v o r a organiza um jj, 
moço-conv ív io entre os seus associados 
Para mais i n f o r m a ç õ e s , e futuras im, 
c r ições , contactar Manuel Maria atra­
vés do telefone: (066) 81 586 ou para0 

telefone da De legação de Évora: (0661 
23473 

1fi 5a feira de cada mês 
21h00, a D i r e c ç ã o da Delegação de 
F a m a l i c ã o r e ú n e ordinariamente 

10 Março 
Mesa Redonda A i m p o r t â n c i a do 
Desporto na I n t e g r a ç ã o das Pessoas 
com D e f i c i ê n c i a , na Sede Nacional 
Avenida Padre Cruz, pelas 17HO0,0 
evento conta com a co laboração dos 
professores Dav id Rodrigues e Ana 
Vare la da Faculdade de Motricidade 
Humana e do professor Jorge Carvalho 
da D i recção da Federação de Desporto 
para Deficientes. 

> 13 Marco 
R e u n i ã o de sócios de Almada, Alameda í 
Guerra Junqueiro, 35 - La ran je i ro , ]» ! 
las20H30. 

• 21 Marco 
Encontro As Mulheres dos Deficientes 
e a R e a b i l i t a ç ã o , na Sede Nacional, 
pelas 9H00. I n s c r i ç õ e s abertas para t 
a lmoço de encerramento da actividade. 
H a v e r á t a m b é m um momento musical 
com a Primavera de Vivaldi executada 
por jovens m ú s i c o s da Academia da 
M ú s i c a de Santa Cecí l ia . 

• 28 Marco 
R e u n i ã o do Conselho Nacional, na 
Sede, A v e n i d a Padre Cruz, pelas 
10HOO. 

N o v o s 
A s s o c i a d o s 

Dando cumprimento ao estipulado no 
n s4 do Ar t 5 8 dos Estatutos da ADFA, 
publica-se a re lação dos candidatos a 
sócios efectivos. 

Acácio Pereira Pires dos Santos 
Adelino Martins Vaz 
Alberto Carlos Santos de Melo 
Alexandre Jacinto Indau 
António Almiro Ribeiro Esteves 
António Casal Martins 
António da Silva Vasconcelos 
António Duarte Henriques 
António Lopes Ferreira 
António Martins Ferreira 
António Pinheiro Felicio 
António Silva Dias 
António Vasconcelos Pereira Pinto 
Armando Alves 
Artur Leopoldo dos Santos 
Augusto .Gomes Gonçalves 
Celestino Tavares Frazão 
Dinis de Jesus Martins Sebastião 
Francisco José Pereira 
Hugo Coelho Vieira dos Santos 
Iraldo João Parra Moçito Russo 
João Sousa Rodrigues 
Joaquim da Cunha Magalhães 
Joaquim de Jesus Carvalho 
José da Silva Gomes 
José da Silva Ramos 
José Gonçalves Simões 
José Joaquim Soares Santo 
José Luis Alves de Oliveira 
José Quipaca 
José Vitorino Pereira Rio 
Leonel Martins 
Mamadú Balde 
Manuel de Oliveira Pinheiro 
Manuel Domingos de Jesus Sousa 
Manuel Júlio Barbosa 
Marcos Augusto Marques de 
Almeida Fernandes 
Maria da Conceição Augusta 
T. Couto 
Maria Rosa Mesquita Cunha dos 
Santos 
Mário de Jesus Rodrigues Guimarães 
Serafino Lino Reis de Sá 
Ussumane Sedibe 
Ventura Roque Simão 
Xavier Zandamela 
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o p i n i a o 

Edi tor ia l 

« a r r e i r o 

0 nosso jornal sempre foi e é o elo 
de l i g a ç ã o en t r e os assoc iados , 
const i tu indo u m i n s t r u m e n t o de 
d i n a m i z a ç ã o associativa, a t r a v é s da 
d ivu lgação das actividades da A D F A 
e procurando aglutinar os associados 
em torno da mensagem desta. 

Por outro lado, t a m b é m o E L O 
se projecta pa ra o exter ior ve icu­
lando a imagem e tomadas de posi­
ção da A s s o c i a ç ã o e promovendo a 
sens ib i l i zação da comunidade para a 
t e m á t i c a da r e a b i l i t a ç ã o e i n te ­
g r a ç ã o , tendo sempre como preo­
cupação a d i g n i f i c a ç ã o dos c i d a d ã o s 
com d e f i c i ê n c i a quer sejam ou n ã o 
das F o r ç a s Armadas, em f u n ç ã o da 
solidariedade que nos une e nos tem 
caracterizado ao longo do tempo. 

Conseguir um e q u i l í b r i o a c e i t á ­
vel, nas p á g i n a s do E lo , entre estas 
duas vertentes - a interna e a exter­
na - não é f á c i l . 

H á pouco m a i s de u m ano , 
implementou-se uma r e o r g a n i z a ç ã o 
do Elo, visando uma melhoria qua­
litativa, a t r a v é s do recurso a profis­
sionais da i n f o r m a ç ã o . O Elo evoluiu 
e a t i ng iu u m e levado n í v e l de 
qualidade. 

Contudo, o projecto foi sempre 
alvo de c r í t i c a s internas, tendo por 
base o pouco rea lce ded icado à s 
ques tões associativas. O confronto 
permanente ent re o resu l tado do 
trabalho e o que dele se pretendia, 
levou à d e m i s s ã o da equ ipe de 
r e d a c ç ã o , como c o m u n i c a d o no 
ú l t i m o n ú m e r o , que, n ã o obstante, 
se e n c o n t r a r á p r ó x i m o do p a d r ã o 
desejado. 

Sobre este deba te c o n t í n u o 
p o d e r á ler-se o ar t igo inser to em 
espaço aberto da autoria de Patuleia 
Mendes. 

Face à s i t u a ç ã o , foram tomadas 
medidas tendo em v is ta manter o 
n í v e l de qual idade at ingido e que 
cada n ú m e r o do E L O seja cada vez 
mais adequado à realidade associa­
tiva. A l i gação à D N passou para o 2 Q 

S e c r e t á r i o , foram contratados um 
jornalista e um g r á f i c o e pediu-se 
um maior e s f o r ç o t e m p o r á r i o ao 
José Diniz e ao Patuleia Mendes, a 
fim de permit ir uma melhor adapta­
ção dos novos elementos. 

Por outro lado, na s e q u ê n c i a de 
trabalho a n t e r i o r , o C N , n a s u a 
ú l t i m a r e u n i ã o , a p r e c i o u u m a 
proposta de Regulamento Redacto­
rial do E L O (vide p á g i n a 8 deste 
número ) que se encontra em debate 
e s e r á r e a p r e c i a d a pe lo mesmo 
Órgão em p r ó x i m a r e u n i ã o , chaman-
do-se a a t e n ç ã o para a sua leitura e 
aná l i se , como ins t rumento impor­
tante que é para a a d e q u a ç ã o do Elo 
aos objectivos pretendidos. • 

D. os ditados populares que m inha 
a v ó se encar regou de me meter n a 
c a b e ç a t ive por u m , de u m a f o rma 
espec ia l , u m a a d m i r a ç ã o c ú m p l i c e . 
P o r c a d a p r i m a v e r a em g e s t a ç ã o 
v ê m - m e à l e m b r a n ç a as lavradas e a 
cor das cerejas por cada arreganho 
de coragem que me f az i a t r epa r à 
á r v o r e e p u x a r c o m u m gancho o 
ramo melhor guarnecido; depois era 
s ó s e l e c c i o n a r p e l a l í n g u a as 
ca rabunhas e de ixa r que o l í q u i d o 
fresco enchesse a boca de paladares. 
C o m as cerejas chegava a e s p e r a n ç a 
do p o b r e no d i t a d o que o s a b e r 
p o p u l a r c o n s a g r a v a : do cerejo ao 
cas tanho bem eu me amanho. . . do 
cas tanho ao cerejo sabe Deus nas 
que eu me vejo. E nesse tempo, um 
tempo feito de rigores, fal tava o p ã o , 
o t rabalho e a t é os sonhos pareciam 
b a r a l h a d o s . D e p o i s o d i n h e i r o 
c o m e ç o u t a m b é m a tomar conta das 
ce re j as n a s m u l h e r e s que n e g o ­
c i a v a m a f r u t a e que c h a m a v a m 
gente para a apanha. Encher a cesta 
e c a n t a r e r a a o b r i g a ç ã o do j o r ­
n a l e i r o ; n u m ac to p r o d u z i a m o 
trabalho esperado no outro era dada 
a ga ran t i a de que pa ra a boca n ã o 
s a l t a v a q u a l q u e r l a d i n a . . . E r a o 
tempo da v ida simples... t ã o simples 
que a t é os pecados, se l í c i t o se torna 
chamar- lhe de pecados, se faz iam no 
me io da seara ou no escondido do 
mi lhe i ra l a inda encroxado. 

A sua mane i ra iam sendo felizes 
os homens, sem sobressal tos d u m a 
i n t i m i d a d e d e v a s s a d a , s e m a 
lambarice dos fazedores de n o t í c i a s . 
P o r fome e por m i s é r i a se vend ia o 
corpo. . . hoje vende-se a a l m a pe la 
bagatela das a u d i ê n c i a s que rendem 
d i n h e i r o , p r e s t í g i o e f a m a p a s ­
sageira. S ã o hoje outras as cerejas... 
e é b e m m a i s v i l a e s p e r a n ç a 
a t ravessada de d ó l a r e s e falsos pu ­
dores. 

À sua maneira iam sendo 
felizes os homens, sem 

sobressaltos duma 
intimidade devassada, sem 
a lambarice dos fazedores 
de notícias. Por fome e por 
miséria se vendia o corpo... 
hoje vende-se a alma pela 

bagatela das audiências que 
rendem dinheiro, prestígio e 
fama passageira. São hoje 
outras as cerejas... e é bem 

mais vil a esperança 
atravessada de dólares e 

falsos pudores. 

N ã o me i n t e r e s s a t a n t o que 
se jam a t i r a d i ç o s os m i n i s t r o s , os 
governadores, os presidentes. Mu i t o 
menos me interessa que o c a m p e ã o 
d ê ares de B i l l C l i n t o n e se tente 
c o n v e n c e r que é c a d a vez m a i s o 
g u a r d i ã o do mundo. Se i , sem mar­
gem p a r a d ú v i d a s , que o h o m e m 
num conceito de homem que a b r a ç a 
a mulher precisa de al imento para o 
e s p í r i t o sendo a necessidade tanto 
maior quanto mais enrugado se lhe 
apresenta o p r ó p r i o ego. 

O que Pau la Jones deseja n ã o é 
p r o p o r c i o n a r u m p r e s i d e n t e 
i m p o l u t o à A m é r i c a ; o que P a u l a 
Jones deseja n ã o é contr ibuir para o 
fim do a s s é d i o sexual ; o que P a u l a 
Jones deseja é dinheiro, só dinheiro 
misturado na ra iva, fermentada em 

anos, de u m dia num quarto de hotel 
n ã o ter t i rado proveito duma p a c ó v i a 
gaba ro l i ce do gove rnado r a q u e m 
servia. 

Nesta v i ragem do s é c u l o a j u s t i ç a 
deve c o m b a t e r e n e r g i c a m e n t e a 
v i o l a ç ã o ; deve ser i n c l e m e n t e nos 
casos de pedof i l ia (sejam descarados 
como na B é l g i c a , sejam reservados e 
quase escondidos como na Madei ra) ; 
n ã o perder tempo nem d e s p e r d i ç a r 
d i n h e i r o t r a n s f o r m a n d o em l e i o 
pur i tanismo saloio a que se agarra o 
procurador Starr . 

B i l l C l in ton vai ment ir . V a i dizer 
aos seus c o n c i d a d ã o s que tudo n ã o 
p a s s a d u m a t r a m a , d u m a f o r m a 
p o l í t i c a , b a i x a e m e s q u i n h a , p a r a 
d iminu i r . Talvez a A m é r i c a acredite 
que o seu presidente nunca desejou 
M ó n i c a Lew insky e que nos E . U . A . 
n ã o h á mais M ó n i c a s a querer u m 
ins tan te do p res iden te . A h i s t ó r i a 
e s t á cheia de exemplos, de pequenos 
e grandes pecadi lhos de chefes em 
todos os t e m p o s e e m t o d a s as 
n a ç õ e s . 

E p r e c i s o que a A m é r i c a 
d e s p e r t e ; n ã o b a s t a a f i r m a r - s e 
grande, p o l í c i a do mundo, r a z ã o de 
respei to que faz o I raque a r rep ia r 
caminho. . . N ó s , os out ros c i d a d ã o s 
do mundo, estamos cheios da c a ç a à s 
bruxas, dos segredos de m i s é r i a ou 
de prazer que a alcova presidencia l 
suscita. 

N á o é c r i m e n e m p e c a d o 
despertar em a l g u é m u m potenc ia l 
dese jo de c a r í c i a ou de r e l a ç ã o . 
Hor ro roso é n ã o ter escolha, d izer 
s i m quando o í n t i m o r e c l a m a u m 
n ã o . M a s sendo tudo realmente t ã o 
í n t i m o o m a i o r d i s p a r a t e d e s t a 
A m é r i c a para a l é m de ju lgar por u m 
motivo f ú t i l o seu presidente é a inda 
nos impingi r pelos media o que devia 
guardar para consumo interno. • 

J o s é 
D i i 

N u m dos ú l t i m o s dom ingos , 
quando dava uma volta de bicicleta 
pelos montes da Se r ra da Ca r re ­
gueira, passou por mim uma coluna 
de jipes, v e í c u l o que j á vai fazendo 
parte desta paisagem. 

Procure i seguir esta caravana 
por aqueles caminhos pedregosos e 
lamacentos e terrenos ensopados em 
á g u a . E era v ê - l o s em zonas mais 
abertas e enxutas a fazer toda a r a ç a 
de p e õ e s e piruetas, quais cavalos 
folgados acabados de soltar, ou em 
te r renos í n g r e m e s a vence r os 
o b s t á c u l o s ma is d i f í c e i s , ou a 
atascarem na passagem das l inhas 
de á g u a ou nos t e r renos mo les , 
apesar dos mu i t os recu rsos de 
p o t ê n c i a e de t r a c ç ã o que equipam 
estes v e í c u l o s . E n t ã o , os m a i s 
afortunados l á iam puxar os atas-
cados para, mais à frente, a cena se 
repetir. 

T a m b é m digno de ser apreciado 
era o gozo dos condutores e pen­
duras a experimentarem as emoções 
for tes deste despor to r a d i c a l . O 
q u e i m a r de m a t e r i a l e de com­
b u s t í v e l das m á q u i n a s era propor­
c i o n a l ao e x t r a v a s a r de p u l s õ e s 
acumuladas. 

Como mero observador de tudo 
aqu i l o fu i levado a reco rda r os 
meses que passei nas p icadas de 
M o ç a m b i q u e a e n f r e n t a r quase 
diariamente s i t uações como aquelas 
e sem achar piada nenhuma. E ra o 
atasca Ber l ie t , monta s e g u r a n ç a , 
descarrega Ber l iet , desatasca Ber­
liet, torna a carregar Berl iet, anda 
ma is uns q u i l ó m e t r o s e t o r n a a 
a tasca r . E s t a cena exaspe ran te 
repe t ia -se por horas e, quan tas 
vezes, dias a fio, à mistura com as 
avarias, as minas, as emboscadas, as 
noites em branco, o esgotamento 
f í s i c o . E m vez de ser um t ó n i c o 
con t ra o stress como s ã o hoje os 
desportos radicais, aquelas colunas 
eram, pelo c o n t r á r i o , stressantes 
para a psique e esgotantes para o 
f í s i co . 

Perante estas s i t u a ç õ e s contra­
d i t ó r i a s nos seus efeitos, poderia ter 
achado tudo aquilo uma estupidez e 
um modo gratui to de gastar ener­
gias e dinheiro. E m vez disso, dei 
g r a ç a s a Deus por os jovens de hoje 
(e m u i t o s ou t ros menos jovens) 
poderem p r a t i c a r estes e out ros 
desportos por puro gozo, em liber­
dade, sem a a m e a ç a da espada de 
D â m o c l e s . 

Se, por um lado, a vida de hoje 
e s t á mais faci l i tada, em termos de 
tempos livres e no acesso a todo o 
g é n e r o de bens, por outro, as pes­
soas t ê m menos defesas con t ra o 
desgaste da v i d a p r o f i s s i o n a l , a 
rotina e as contrariedades do dia a 
d ia . E quanto mais desgastante e 
s t ressan te é a v i d a , ma is neces­
sidade o homem sente de se evadir 
dessa real idade e procurar coisas 
d i f e ren tes que r e s t a b e l e ç a m o 
e q u i l í b r i o . • 
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J l o t i c i a s 

Núcleos para a grande Lisboa 

ADFA no Barreiro 
N O PASSADO dia 13 de Fevereiro a 

D i r e c ç ã o Nacional realizou uma r e u n i ã o 
com associados, nas i n s t a l a ç õ e s da 
A s s o c i a ç ã o dos Reformados de Santo 
A n d r é , na Quinta da Lomba, Barreiro. 

0 acontecimento deve-se à iniciativa 
da D i r e c ç ã o Nac iona l de o rgan izar 
durante este ano a d i v u l g a ç ã o de infor­
mações nas áreas legislativa, assistencial 
e de r e a b i l i t a ç ã o em r e u n i õ e s descentra­
lizadas. 

A D i recção Nacional esteve represen­
tada por Catarino Salgado e por Carlos 
Mendes; do Conselho F isca l Nac ional 
esteve F a r i n h o Lopes e do Conselho 
Nacional Lista A u t ó n o m a por Lopes Dias. 
A a f l uênc ia de sócios foi bastante grande. 
Com 350 c o n v o c a t ó r i a s enviadas 100 
representaram presenças na r e u n i ã o . 

Da ordem de trabalhos faziam parte 
um ponto de s i tuação sobre as propostas 
legislativas em negoc iação com o Minis­
t é r i o da Defesa Nacional, a ap l i cação do 
decreto dos C a p i t ã e s - C o r o n é i s , informa­
ções da D i r e c ç ã o Nacional e, ponto de 

realce, a possível c r iação de um núc leo da 
A D F A no Barreiro. 

A p a r t i c i p a ç ã o dos associados levou à 
imed ia ta f o r m a ç ã o de uma C o m i s s ã o 

Insta ladora cujo p r ime i ro t rabalho é 
contactar os sócios residentes na zona do 
Barreiro com vista a realizar mais tarde 
ele ições que formalizem a e x i s t ê n c i a do 
n ú c l e o . A C o m i s s ã o Instaladora é com­
posta pelos sóc ios Dagoberto Cam-pelo, 
n 8 9466, Fernando Nascimento, n 9 13832, 
J o s é Rodr igues , n 9 5167 , J o s é S i l v a , 
n 9 11600, L u í s Godinho, n 9 2709 e Rachid 
DJalo, n 9 7603. 

O êx i t o da r e u n i ã o ficou a dever-se à 
grande disponib i l idade dos s ó c i o s em 
colaborar com a cr iação de uma estrutura 
humana de a n á l i s e de problemas locais 
no Barreiro. E de fulcral i m p o r t â n c i a a 
c r i ação destes n ú c l e o s associativos, pois 
funcionam como p ó l o s de c o n v í v i o e de 
re fo rço do corpo da A D F A Estima-se que 
dentro de um ano os associados da á rea do 
Barreiro se possam constituir em n ú c l e o 
ADFA, à imagem do que vai tentar dina-
mizar-se nas zonas circundantes da Gran­
de Lisboa. 

F o t o l e g e n d a 

20 de Fevereiro - Visita do 

deputado social democrata 

Carlos Encarnação. Foram 

analisados os projectos de 

Decreto-Lei apresentados 

pelo PSD sobre os 

Prisioneiros de Guerra. 

Aproveitou-se a 

oportunidade para falar 

sobre a Legislação pendente 

na Secretaria de Estado do 

Orçamento, ao que o 

deputado disponibilizou o 

seu apoio às pretensões da 

ADFA 

Concurso Literário Homero 

C O N C O R S O 
L E T T E R A R I O 
E U R O P E O 
1 9 9 8 / S E S T A 
E D 1 Z I O N E 

A P R O V Í N C I A e cidade de Tur im, 
a t r a v é s dos seus departamentos de 
cultura, acção e solidariedade social e ju­
ventude, e a associação APRI estão a rea­
lizar, em 1998, o "VI Concorso Letterario 
Omero". 

O concurso, de par t i c ipação gratuita e 
tal como em anos anteriores, destina-se a 
deficientes de todo o espaço da U n i ã o 
Europeia, com especial o r i en tação para as 
pessoas cegas, ou com d e f i c i ê n c i a pro­
funda da á rea visual, com a finalidade de, 
de entre eles, descobrir novos autores. 

Os trabalhos concorrentes t ê m que 
versar, obrigatoriamente, a t e m á t i c a dos 
riscos da m a r g i n a l i z a r ã o , problemas de 
i n t e g r a ç ã o , de autonomia e de relacio­
namento, etc. dentro das quatro seguintes 
especialidades: poesia, novela, conto ou 
f á b u l a , e programa rad io fón i co . 

Cada participante só pode apresentar 
um ú n i c o trabalho, em cada uma daquelas 
modalidades, os quais devem ser enviados 
à entidade organizadora, a té 30 de M a r ç o 
corrente, sendo desclassificados os con­
tributos remetidos com data de correios 
posterior àque la . 

Os trabalhos candidatos, rigorosa­
mente i n é d i t o s , devem ser escritos em 
p o r t u g u ê s , com t r a d u ç ã o o b r i g a t ó r i a em 
italiano, e enviados em envelope fechado; 
nele se i n c l u i r ã o nove c ó p i a s dact i lo­
grafadas e n ã o identificados e um subs­
crito, t a m b é m fechado, com uma c ó p i a 

assinada e a iden t i f i cação do autor (nome, 
morada, n ú m e r o de telefone, data e local 
de nascimento). 

Da ficha de iden t i f i cação deve constar 
t a m b é m a seguinte dec laração " O abaixo 
assinado declara ter tido conhecimento do 
a r t 9 5 do Regu lamento do Concurso 
Omero, autorizando a recolha, tratamento 
e d i v u l g a ç ã o dos seus p r ó p r i o s dados 
pessoais, a t r a v é s de qualquer dos meios 
de comun icação . 

Os trabalhos de poesia n ã o podem 
exceder 25 versos, os de novela, conto e de 
fábu la , 6 pág inas A-4 dactilografadas e os 
rad io fón i cos , a du ração de 10 minutos. 

N ã o s e r ã o a p e l á v e i s as dec i sões do 
j ú r i do concurso, cujos nomes s e r ã o 
conhecidos na sessão de d i s t r i b u i ç ã o de 
p r é m i o s , e a o r g a n i z a ç ã o c o n t a c t a r á os 
vencedores, pessoalmente e em tempo 
ú t i l , antes daquela sessão. 

Os p r é m i o s , para cada uma das 
quatro modalidades, s e r ã o de 800.000 
l i ras, para o vencedor, e de 500.000 e 
300.000 liras, para os segundo e terceiro 
classificados, respectivamente. As obras 
vencedoras s e r ã o incorporadas numa 
antologia, tal como outras consideradas 

de valia pelo j ú r i , o qual pode decidir a 
a t r i b u i ç ã o de p r é m i o s especiais e menções 
honrosas a trabalhos n ã o premiados. A 
data e local da d i s t r i b u i ç ã o de p r é m i o s 
podem ser obtidos a t r a v é s dos telefones: 
00113185291 e 001 157562817. 

Os contributos, que serão remetidos 
custeados pelos concorrentes, n ã o serão 
devolvidos e a o rgan ização reserva-se o di­
reito de os publicar, sem qualquer com­
pensação aos autores, quer na antologia 
do Concurso, querem revistas e jornais, 
ou de os divulgar em estações de r á d i o . 
Os autores, por sua parte, podem util izar 
l ivremente as obras enviadas da forma 
que entenderem. Os trabalhos devem ser 
enviados para o seguinte e n d e r e ç o : -
Proget to Teat ro & A l t r o - Concorso 
letterario O M E R O 

P r o v í n c i a di Torino - Corso Giovanni 
Lanza 75 -10131 Torino - I T Á L I A 

Ende reço - Progetto Teatro & akro -
Concorso letterario O M E R O - P r o v í n c i a 
di Torino - Corso Giovanni Lanza 75 -
10131 T o r i n o - I T Á L I A 

O CONCURSO ESTÁ ABERTO. 
DEMOS ASAS À IMAGINAÇÃO! 

Patuleia Mendes 

Aniveraário da A.DFA 

Programa provisório 
3 de Maio 
- A n i v e r s á r i o da De legação de Viseu. 

3 de Maio às UhOO 
- C o n f e r ê n c i a de Imprensa, (Santa Mj 
da Feira). 
- D i v u l g a ç ã o da A D F A e o Progrn 
comemorativo do 24 9 An i ve rsá r i o . 
- A p r e s e n t a ç ã o as q u e s t õ e s de rei 
d i c a ç ã o legislat iva relativas aos deli 
entes m i l i t a res que a inda aguardi 
so lução por parte do Governo. 

09 de Maio 
- C o n v í v i o no Cabeço de Montachiquej 
Loures, em co laboração com a Assoa» 
de Pá ra -qued i s t as de Loures. 

10 de Maio 
- Concurso de Pesca da Delegação 
S e t ú b a l . 

11 de Maio ás 20h00 
- Aber tu ra da E x p o s i ç ã o sobre o tei 
" G u e r r a Co lon ia l - U m a H is tó r i a fí' 
Contar" da autoria do Externato Iníii1 

D. Henrique de Rui lhe - Braga. (Saí 
Maria da Feira). 
- A Expos ição m a n t é m - s e aberta dosi 
12 a 17 de Maio das 14h00 às 20h00. 
- 21h00 - C o l ó q u i o sobre o mesmo to 
(Santa Maria da Feira). 

12 de Maio às 15h00 
- Co lóqu io para os alunos dos 5 2 e 6? 

das Escolas P r e p a r a t ó r i a s (Santa VM 
da Feira). 

13de Maio às 15h00 
- Co lóqu io para os alunos dos 7° 8!e 
anos das Escolas S e c u n d á r i a s (Sai 
Maria da Feira). 

14 de Maio ás 17h00 
- S e s s ã o Solene comemorativa do 2I! 
A n i v e r s á r i o (Santa Mar ia da Feira) 
- 18h00 - A c t u a ç ã o do Grupo Coral e to 
trumental do Instituto Militar dos Pupila) 
do E x é r c i t o (Santa Maria da Feira). 

15 de Maio ás 15h00 
- C o l ó q u i o para os alunos dos 10ç, 
12 9 das Escolas Secundár ias (Santa Maif 
da Feira). 
- 16h00 - Abertura do 2 9 Acampametf 
Nacional da A D F A , que decorrerá 
dia 17, em Santa Mar ia da Feira, or̂  
nizado pela Delegação de Coimbra. 

i 
16 de Maio 
- Programa desportivo em colaborai 
com i n s t i t u i ç õ e s congéneres durante o I 
(Santa Maria da Feira). 
- 21h00 - Sarau Cul tura l : teatro con| 
p a r t i c i p a ç ã o da Companhia de TeaÉ 
Seiva Trupe, do Porto, com a apresei* 
tacão da peça "Fumos de Glór ia" , da atf 
toria de A n t ó n i o Faria. 
A p r e s e n t a ç ã o do "Cancioneiro do Niassa'. I 

17 de Moio 
- C o n v í v i o Associativo 
- I lhOO - M i s s a na Igreja Matriz de 
St. Mar ia da Feira em suf rág io dos 
associados falecidos (Santa Maria di 
Feira). 
- 13h00 - A l m o ç o com animação a cargo 
dos associados (Santa Maria da Feira). 

24 de Maio 
- 24 9 A n i v e r s á r i o da Delegação de Fm»| 
l i ção. 
- I n a u g u r a ç ã o da nova Sede de Vila | 
de F a m a l i c ã o . 

04 de Junho 
- Abertura na Sede, em Lisboa, da 1 
sição Colectiva sob a temát ica "Guerra' 
Paz " que se p r o l o n g a r á a té ao dia 30. 

06 de Junho 
- Debate do Filme "Artigo 22 a" na 
A D F A em Lisboa. 

A Direcção í 

Sedefl 
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S ó c i o s 
f a l e c i d o s 

Aos familiares e 
amigos dos sócios 
falecidos apresen­
tamos as nossas 
mais sentidas 
condolências 

D e l e g a ç õ e s 

XX Concurso de Pesca em Coimbra 

Grande afluência marca dia em cheio 
NO P A S S A D O dia 23 de Fevereiro 

decorreu em C o i m b r a mais um con­
curso de pesca, onde estiveram presen­
tes mais de 200 par t ic ipantes, u l t ra ­
passando todas as expectativas de aflu­
ência. Marcaram p r e s e n ç a o Dir igente 
Nacional Aires Abrantes, Presidente da 
Direcção de D e l e g a ç ã o Manue l Pa r ra -
cho, José Fernandes, do Conselho de 
Delegação, Sr. Fausto, Chefe do Depar­
tamento do Desporto do Inatel/Coimbra 
e de muito p ú b l i c o . 

0 concurso fo i o r g a n i z a d o pe la 
Secção de Pesca A D F A , que tem como 
coordenador o s e c r e t á r i o da D i r e c ç ã o de 
Delegação V í t o r Ol iveira. 

O T r o f é u A D F A , o mais c o b i ç a d o , é 
entregue ao clube com t r ê s v i t ó r i a s 
consecutivas ou cinco alternadas e h á 
quatro anos que espera por u m ven­
cedor, mas, ainda n ã o foi este ano que 
foi a t r i b u í d o . S e r á n e c e s s á r i o pe lo 
menos mais t r ê s anos pa ra que este 
p r é m i o tenha vencedor, j á que P o i a ­
res, tendo este ano a possibi l idade de 
ganhar este t r o f é u com duas v i t ó r i a s 
consecutivas, acabou por n ã o concre­
tizar a v i t ó r i a . Es te grupo conseguiu 
ficar em 5 g e em 8 e lugares, numa es­
cala em que a equipa que se classificou 
em primeiro lugar foi a do C a f é Lena, 

Dia deconvívb tranquilo entre os ossotíodos 

ficando em 2 f i e em 3 Q , respectivamente, 
as equ ipas de P e s c a D e s p o r t i v a de 
Soure e A Teia. 

Os resultados finais ficaram estabe­
lec idos por sec to res . N o sec to r A 
(Choupalinho) o l 9 lugar foi para Hen­
rique Angelo, o 2 f i lugar foi conquistado 
por A n t ó n i o M . S . C a r v a l h o e a 3 1 

pos i ção para Jorge Gomes. No sector B 

(Choupal) J o s é Calado a l c a n ç o u o 1 B 

l ugar , V i t o r Ca rva lho c lass i f icou-se 
em 2 S e, em 3 9 lugar ficou Fernando 
S i m õ e s . No sector C r C (Choupal) o 
1Q lugar foi conquistado por J ú l i o Mar­
ques, o 2 9 foi para A r s é n i o Fonseca e 
o 3 e lugar para Henr ique Duque. No 
sector D (Formoselha) o vencedor foi 
J o s é Augusto, o 2 9 classificado foi L u í s 

Dante e o 3 9 lugar foi a l c a n ç a d o por 
Jorge Ramos. No sector E (Choupalinho 
- J ú n i o r ) o l 9 l u g a r fo i p a r a P e d r o 
Andrade e o 2 a lugar para L u í s Barreto. 

A s equipas que se classificaram nas 
primeiras dez p o s i ç õ e s foram: l 9 C a f é 
Lena, 2 9 Pesca Desportiva Soure, 3 9 A 
Teia, 4 9 Casa Povo Mangualde, 5 9 Pesca 
Desportiva Poiares; 6 9 Casa Povo V i l a 
Nova A n ç o s , 7 a A Teia , 8 B Pesca Des­
portiva Poiares, 9 a A . C . Desp. C h ã o do 
Bispo, 10 9 Portugal Telecom, num total 
de 30 equipas participantes. 

Os p r é m i o s distr ibuiram-se da se­
guinte forma: T a ç a L u í s Geraldes para 
l s , 2», 3 1 , 4« e 5 9 equipas (1 t a ç a a cada 
equipa; 1 galhardete A D F A ; 4 medalhas 
para os 4 pescadores de cada equipa); as 
6 S , 7 a , 8 S , 9 a e 10 8 equipas ganharam a 
T a ç a Luis Geraldes (1 t a ç a a cada equi­
pa; 1 galhardete A D F A ) . 

Os p r é m i o s a t r i b u í d o s por cada 
sector (A, B, C, D) foram uma bicicleta 
de montanha ( l 9 lugar), um peixe em 
ouro (2 a e 3 Q lugares), um anzol em ou­
ro (4 9 lugar), canas em prata (do 5 9 ao 
7 S lugares), a n z ó i s em prata (do 8 9 ao 
l l 9 lugares) e t a ç a s e t r o f é u s (do 12 9 ao 
17 s lugares). O sector E - j ú n i o r f icou 
premiado com t r o f é u s . 

Encontro de Cegos e Amblíopes 
No p r ó x i m o dia 7 de M a r ç o realiza-

se um encontro de Cegos e A m b l í o p e s 
nas ins ta lações da D e l e g a ç ã o da A D F A 
Porto (Rua P e d r o H i s p a n o ) , com o 
início previsto para as lOhOO, com uma 
recepção aos participantes, seguindo-se 
um d e b a t e / i n f o r m a ç ã o com t r ê s pontos 
de discussão: 1 - O Movimento de Cegos 
de Guerra nos di ferentes p a í s e s ; 2 -
Conclusões do IO 9 Congresso de Cegos 
de Guerra, realizado em Setembro de 

1997 e 3 - S i t u a ç ã o dos Cegos e A m b l í o ­
pes em Portugal. 

Depois do a l m o ç o todos os presen­
tes es tão convidados a assistir à r e u n i ã o 
geral de associados da D e l e g a ç ã o do 
Porto. 

Os alunos do 9 Q ano, da turma E, da 
Escola S e c u n d á r i a de I n ê s de Castro, de 
Santa Mar ia da Feira, visitaram no pas­
sado dia 16 de fevereiro as i n s t a l a ç õ e s 
da d e l e g a ç ã o da A D F A P o r t o , n u m a 
acção de r e c r e a ç ã o de estudo integrada 

no â m b i t o da á rea -esco la e subordinada 
ao tema Solidariedade. 

Jun tamente com a professora de 
H i s t ó r i a , M a r i a de Lurdes Pere i ra , a 
t u r m a , que c o n t a com u m caso de 
d e f i c i ê n c i a , teve a opor tun idade de 
visionar o filme N i n g u é m nasce solda­
do, que retrata de forma exemplar os 
def ic ientes da G u e r r a Co lon ia l , com 
testemunhos reais, e onde os problemas 
de guerra são tratados de dois pontos 
vista diferentes: o real e o i m a g i n á r i o . 

N o f i na l , os a lunos in teressados 
com o que v i ram, aproveitaram a pre­
s e n ç a de alguns elementos da D i r e c ç ã o 
da d e l e g a ç ã o , que melhor do que nin­
g u é m podem fa lar sobre o que é ser 
def ic ien te de g u e r r a , mos t ra ram-se 
bastantes interessados nos problemas 
da guer ra e nas suas c o n s e q u ê n c i a s , 
colocando algumas q u e s t õ e s . 

U m a iniciativa que, em nossa opini­
ão, devia ter seguimento. 

Secundária Inês de Castro visitou A D F A Porto 
Os alunos do 9 Q ano, da tu rma E , 

da Escola Sec. I n ê s de Castro, de Santa 
Maria da Fe i ra , v is i taram no passado 
dia 16 de fevereiro as i n s t a l a ç õ e s da 
delegação da A D F A Porto, numa acção 
de r e c r e a ç ã o de estudo in tegrada no 
âmbi to da á r e a - e s c o l a e subord inada 
ao tema Solidariedade. 

Jun tamen te com a professora de 
H i s t ó r i a , M a r i a de Lurdes Pere i ra , a 
t u r m a , que c o n t a c o m u m caso de 
d e f i c i ê n c i a , teve a opor tun idade de 
v i s i o n a r o f i l m e " N i n g u é m nasce 
s o l d a d o " , que r e t r a t a de f o r m a 
e x e m p l a r os de f i c ien tes da G u e r r a 
C o l o n i a l , com tes temunhos rea is , e 

onde os p r o b l e m a s de g u e r r a s ã o 
t ra tados de dois pontos v i s t a di fe­
rentes: o real e o i m a g i n á r i o . 

N o final, os a lunos interessados 
c o m o que v i r a m , a p r o v e i t a r a m a 
p r e s e n ç a de a l g u n s e l e m e n t o s da 
D i r e c ç ã o da d e l e g a ç ã o , que melhor do 
que n i n g u é m podem falar sobre o que 

é ser deficiente de guerra, mostraram-
se bas tan tes i n te ressados nos p ro ­
b l e m a s d a g u e r r a e nas s u a s c o n ­
s e q u ê n c i a s , colocando algumas ques­
t õ e s . 

U m a i n i c i a t i v a q u e , e m n o s s a 
o p i n i ã o , devia ter seguimento. 

N.CG. 

S e r v i ç o s d a s D e l e g a ç õ e s 

J o s é A n t u n e s P i n h ã o 

Sócio n 24i 
55 a 

Faleceu no 
15/01/ 

Residia no Barreiro, deixa v i ú v a 
Mar ia Odete Baptista e 2 filhos. 
Teve acidente em Ango la , resul­
tando uma fractura na co luna 
(30%). 

A u g u s t o R i b e i r o d a S i l v a 

Sócio n 2 3: 
48 an 

Faleceu no 
14/10/ 

Residia em A lmada , deixa v i ú v a 
Mar ia da G r a ç a Gaspar da Silva 

R e u n i ã o d e 

C o n s e l h o s F i s c a i s 

O Conselho F isca l Nac ional (CFN) 
reuniu com representantes dos Conse­
lhos Fiscais das Delegações (CFD) em 31 
de Janeiro de 1998, com a finalidade de 
discutir e deliberar sobre as formas de 
relacionamento com os outros ó rgãos 
sociais da ADFA, bem como das formas 
de a c t u a ç ã o dos C F D / C F N , em cum­
primento dos Estatutos. 
Depois de analisados e discutidos os 
pontos da ordem de trabalhos, foi deli­
berado por unanimidade, que o relacio­
namento com os outros órgãos sociais, e 
as formas de a c t u a ç ã o dos C F D / C F N 
s e r ã o sempre pautados pela trans­
pa rênc ia e respeito m ú t u o em sentido 
preventivo, e em obed iênc ia aos Esta­
tutos da A D F A 

O C F N congratula-se com a part ici­
pação das de legações nesta r e u n i ã o , 
lamentando no entanto, a ausênc ia de 
algumas. 
Segundo disse ao Elo, Horta Carneiro, 
presidente do CFN, esta reunião permite 
um acertar de agulhas em termos de 
relacionamento entre o C F N e os CFD. 

PORTO 
SERVIÇOS SOCIAIS 
Assistentes: Sónia Aguiar, Rogério Nascimento 
SERVIÇO DE ACÇÃO SOCIAL 
Segundas-Feiras - das 14H00 às 17H00 
Quintas e Sextas-feiras - Das 10H00 às 12H00 
Responsável: Dr8. Margarida Marques 
Assistentes: Carla Gradim, Isabel Sousa 
GABINETE JURÍDICO 
Responsável: Dr9. Manuela Santos 
BAR / RESTAURANTE 
Almoços: Dias úteis e primeiros Sábados de cada mês 

CONSULTAS SOBRE STRESS DE GUERRA 
Médico: Dr. Gustavo Wallenstein 
Marcações: Sónia Aguiar, Rogério Nascimento 

VIATURAS COM ISENÇÃO de DE IMPOSTOS 
Assistente: Elizabete Couto 

CAMPO DE JOGOS 
Domingos de manhã. Outras datas: João Coelho 

CONTACTOS: 
Telefone: (02)820403 / (02)820744 
Fax: (02)825242 

B R A G A N Ç A 
Das9H00 às 17H30 
Intervalo de Almoço - Das 12H30 às 14HO0 
Telefone: (073) 22412 

C A S T E L O B R A N C O 
Das 9H00 às 20H0O 
CUNICA GERAL E ORTOPEDISTA: 
(Quando solicitados) 
Telefone: (072) 21201 

C O I M B R A 
Das 9H00 às l8H00 
Intervalo de Almoço - Das 12H30 às 14H00 
CAMPISMO E PESCA (INSCRIÇÕES) 
Telefone: (039) 27712 

É V O R A 
Das 9H00às 18H00 
Intervalo para Almoço - Das 12H30 às 14H30 
Telefone: (066) 23473 

F A M A L I C Ã O 
De Segunda a Sexta - Das 9H30 às 19H00 
Intervalo para Almoço - Das 12HO0 às 14HO0 
Sábados das9H30às 12H00 
(excepto no último sábado de cada mês) 
Telefone: (052) 322848 

F A R O 
Das9H00às 18H00 
Intervalo para Almoço - Das 12H30 às 14H0O; 
Telefone: (089) 28515 

F U N C H A L 
Das,9H00 às 17H30 
Intervalo para Almoço - Das 12H30 às 14HO0 

Reunião da direcção, todas as Quartas (nestes dias a 
delegação encontra-se aberta até terminar a reunião) 
Sextas- fechada à tarde 
Telefone: (091) 765171 

P O N T A D E L G A D A 
Das 9H00 às 18H00 
Intervalo para Almoço - Das 12H00 às 14H00 
Telefone: (096) 22221 

S E T Ú B A L 
De Segunda a Sexta - Das 9HO0 às 18H00 
Intervalo para Almoço - Das 12H30 às 14HO0 

V I S E U 
De Segunda a Sexta - Das 9H00 às 18H00 
Intervalo para Almoço - Das 12H30 às 14H00 
Telefone: (032) 416034 
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e l e g a ç õ e s 

Reunião da Direcção da Delegação do Porto com os associados 

Aposentação foi tema de reflexão 
Como é h a b i t u a l , no p r ime i r o S á b a d o de 

cada m ê s , a D i r e c ç ã o da D e l e g a ç ã o do P o r t o 
r e ú n e com os seus associados com o intu i to de 
discut i r problemas que a todos digam respeito e 
na perspectiva de os resolver a curto ou m é d i o 
prazo. N o passado d ia 7 teve lugar a r e u n i ã o 
correspondente a Fevereiro em que foi debatido 
u m problema e s p e c í f i c o : a a p o s e n t a ç ã o . 

Como é do conhecimento de todos, grande 
parte dos deficientes das F o r ç a s A rmadas s ã o 
e m p r e g a d o s da F u n ç ã o P ú b l i c a e como t a l 
debatem-se com alguns problemas, como s ã o os 
casos daqueles que antes de i ng ressa rem no 

s e r v i ç o m i l i t a r j á t r a b a l h a v a m n a F u n ç ã o 
P ú b l i c a , n ã o lhes sendo esse tempo contado 
pa ra a re fo rma, bem como os d ias, meses ou 
anos que passaram a cumpr i r s e r v i ç o mi l i tar . E 
no sen t i do de i n v e r t e r es te p rocesso que a 
A D F A t e m v i n d o a e s t u d a r as v á r i a s 
p o s s i b i l i d a d e s de c o n t o r n a r es ta s i t u a ç ã o , 
p r o p o r c i o n a n d o u m a v i d a m e l h o r a t o d o s 
aqueles que t iveram de enfrentar o pesadelo da 
g u e r r a . A p r o p o s t a da A s s o c i a ç ã o é c r i a r 
l e g i s l a ç ã o e s p e c í f i c a para estes casos ou e n t ã o a 
C a i x a G e r a l de A p o s e n t a ç õ e s i n t e r p r e t a r a 
mesma de uma forma menos penal izadora. 

Nes ta r e u n i ã o ficou acordado que i r ã o ser 

es tudadas v á r i a s f o rmas de u l t r a p a s s a r es ta 

s i t u a ç ã o e, por ou t ro lado, v ã o ser marcadas 

a l g u m a s r e u n i õ e s com p o l í t i c o s da á r e a do 

P o r t o , c o m v i s t a a s e n s i b i l i z á - l o s p a r a este 

problema. 

A n a l i s a d a s f o r a m t a m b é m as q u e s t õ e s 

reiv indicat ivas, j á de certo modo acordadas com 

o M i n i s t é r i o da Defesa N a c i o n a l , mas que se 

encontram na pratelei ra à espera do parecer do 

M i n i s t é r i o das F i n a n ç a s . • 

N.C.G. 

Assembleia Geral da Delegação de Viseu 
Real izou-se, a 7 de Fevereiro, a Assemble ia 

Gera l da D e l e g a ç ã o , para a p r o v a ç ã o do r e l a t ó r i o 
de a c t i v i d a d e s e c o n t a s d a D i r e c ç ã o . A 
Assemble ia foi part ic ipada e bastante v iva, com 
realce para as contas, que a sua c o m p r e e n s ã o 
foi preciso recorrer ao mapa mensal acumulado. 

Mas , foi exemplif icado que hoje é mais f á c i l 
para as d i r e c ç õ e s das d e l e g a ç õ e s apresentarem 
à s A G D as con tas , pe lo mo t i vo de todos os 
meses a c o n t a b i l i d a d e ser e n v i a d a à S e d e , 
s e r v i ç o de Contabi l idade, para ser anal isada e 
no final do ano faz-se o fecho das contas e são 
l a n ç a d a s n a c o n t a b i l i d a d e g e r a l da A D F A . 
Lamentando-se que todas as d e l e g a ç õ e s assim 
n ã o p rocedam, a t é porque se r ia ma is f á c i l e 
todos os meses saberiam o seu estado. 

Volv idos que e s t ã o 23 anos de A D F A , com a 

e x p e r i ê n c i a que temos e com o s istema in forma­

t izado, todas as D e l e g a ç õ e s t ê m a o b r i g a ç ã o , o 

dever de cumpr i r os Estatutos. Os ó r g ã o s t ê m 

que f u n c i o n a r , e f u n c i o n a n d o os ó r g ã o s , 

concer teza que toda a A D F A e s t a r á no b o m 

c a m i n h o ce r t o n e s t e f i n a l do m i l é n i o s e m 

sobressal tos, a n ã o ser ass im: bate-se com a 

porta e tudo acaba. 

A A D F A é u m a a s s o c i a ç ã o grande e forte, 

que sabe aqu i l o que quer , que cobre todo o 

t e r r i t ó r i o nac iona l e i l has , com n ú c l e o s e j á 

invest imentos nos p a í s e s i r m ã o s , crescendo a 

c a d a d i a q u e p a s s a . A D i r e c ç ã o N a c i o n a l 

governa e faz c u m p r i r os es ta tu tos , as dele-

VENDAS 

ESPECIAIS 
PARA DEFICIENTES 

C o n t a c t e 

o s s e r v i ç o s 

d a A D F A 
A l b e r t o P i n t o 

Telf. (01) 757 04 22 -

CONCESSIONÁRIO 

Trevauto STAND: Rua da Venezuela, 65 A/B • 1500 USBOA • Tels.: 760 89 60/7 • 760 82 53 - 760 52 7B • Fax: 760 52 78 
STAND: Rua de Arroios, 89A • 1100 LISBOA -Teb.: 316 72 00/316 72 13 • Fax: 352 00 96 
STAND: Rua Virgilo Correia 17-B -1600 USBOA * Tel.: 726 98 89/726 9913 • Fax: 726 56 39 (à Estrada da Luz) 
ASSISTÊNCIA TECHCA: Rua Heróis de Quenga. 14A • 1100 USB0A-Tels.:81232 75-8144717 

Contacto: TREVAUTO 316 72 OO - Francisco Galhano 

D E S C O N T O S : 
PEÇAS: 25% 
OFICINA: . . .15% 

(MANUEL CORREIA) TELF. 316 72 OO 
(HUMBERTO L O U R E N Ç O ) . . .TELF. 812 32 75 
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g a ç õ e s g o v e r n a m segundo os es ta tu tos e as 

directr izes emanadas da D N , e é ass im que deve 

ser, os diversos s e r v i ç o s das d e l e g a ç õ e s , da Sede 

Nac iona l , só func ionam se lhes forem a t r i b u í ­

das responsabil idades e essas responsabil idades 

devem ser a t r i b u í d a s à q u e l e s cuja c o m p e t ê n c i a 

e s t á provada pelo t rabalho real izado ao longo 

dos anos , n ã o pode n u n c a ser chefe, a q u e l a 

pessoa que nunca evoluiu, que n ã o sabe t r a ç a r 

d i rectr izes, ser chefe só por ser chefe, só para 

ter o t i tu lo n ã o vale nada, e s ó a t rasa a evo­

l u ç ã o , o desenvolvimento da i n s t i t u i ç ã o , pede-se 

aos r e s p o n s á v e i s que governem, que a t r ibuam 

as responsabi l idades aos prof iss ionais compe­

tentes e que j á o d e m o n s t r a r a m , pa ra que a 

A D F A p r o s s i g a em f ren te , r u m o ao f u t u r o , 

perspect ivando-nos u m a te rce i ra idade t r a n ­

q u i l a , com a ce r teza de que n a A D F A e s t ã o 

prof issionais competentes. 

V i seu , ao longo do ano, real izou acções das 

qua is se des taca u m a r e u n i ã o com o senhor 

Gove rnado r C i v i l pa ra o p ô r ao cor rente dos 

p r o b l e m a s da l e g i s l a ç ã o que t e i m o s a m e n t e 

cont inua na gaveta à espera de a p r o v a ç ã o e que 

a b r a n j a todos os de f i c ien tes m i l i t a r e s , es t i ­

vemos nas r á d i o s locais de V iseu e Mangualde, 

f a l a n d o d a p r o b l e m á t i c a d a d e f i c i ê n c i a e 

t a m b é m na d i v u l g a ç ã o e p u b l i c a ç ã o nos jornais 

regionais do problema que afecta gravemente a 

p o p u l a ç ã o m u n d i a l que s ã o as m i n a s a n t i -

pessoais, p a r t i c i p á m o s em c o n f e r ê n c i a s , duas 

d e l a s r e a l i z a d a s pe lo N A A C d a C â m a r a 

M u n i c i p a l de V i s e u , r e a l i z á m o s c o n v í v i o s , 

es t ivemos no a n i v e r s á r i o da A D F A , em B r a ­

g a n ç a , e m a n t e m o s b o a s r e l a ç õ e s c o m as 

entidades mi l i ta res, onde est ivemos presentes 

no D i a da U n i d a d e do RI -14, mas: V i s e u faz 

mais, V i s e u par t ic ipa, no seu todo nac iona l , e 

tem projectos sempre com n o ç ã o da respon­

sabil idade que tudo na v ida envolve, cumpre e 

q u e r f a z e r c u m p r i r todos os d i a s , todos os 

meses, todos os anos, a t é para haver respeito, 

p a r a q u e m faz , se e s f o r ç a e c o m p i l a todo o 

t rabalho na Sede o f a ç a atempadamente, sem 

p r e s s õ e s e com a clareza com que j á nos habi­

tuou. 

N o fim de d iscut ida toda a ordem de t ra ­

balhos, em V iseu , a A G D aprovou, por unan i ­

m i d a d e , o r e l a t ó r i o de ac t i v i dades e con tas 

ap resen tados pelos ó r g ã o s compe ten tes , f a ­

z e n d o v o t o s que em t o d a a A D F A a s s i m 

a c o n t e ç a . 
A Direcção da Delegação de Viseu 

N a s e q u ê n c i a da campanha de angariação I 
fundos para a compra de uma viatura de nove 
lugares, a A D F A Coimbra recebeu donativos | 
valor de dez mi l escudos dos seguintes sócios 
Manuel Correia da Cruz Parracho, José Soler 
G i r ã o , José Maria Damas Santos Pinto, Antónij 
José Pinto de Carvalho, M á r i o A n t ó n i o Ferreir, 
dos Santos, Manuel Fernando S. Lucas, Vito 
Manuel Si lva de Oliveira, Aires Dias Olivein 
Abrantes, José Rodrigues Fernandes, Antónij 
A. Santos, José Santos Dias Temido, José Lvjr 
Matos, José Almeida Silva, Victor Manuel Alves 
Rochete, A n t ó n i o F. Abrunhosa Amorim, Acáj 
Ribeiro Alves, Homero Cristina Serra, Fernand. 
R. da S i l va , J o s é Santos, Manue l Filipe f 
Ramos ; com cinco m i l escudos: Abel Josj| 
Paulino Monteiro, Armindo de Jesus da Costa 
Car los Coelho, A n t ó n i o C é s a r Almeida A 
Ar ist ides G o n ç a l v e s Antunes, Carlos Manuel 
G o n ç a l v e s S., Carlos Alberto Lacerda Leite, 
A lber to Franco C o r t e s ã o , A n t ó n i o de ?éi\ 
Carvalho; com 2.000 escudos: Luciano Loit, 
Alvaro Rodrigues Mamede, Francisco Brasileij 
Carvalho; com 1.000 escudos: J o ã o August 
Ramos e com 500 escudos: José Malta Silvestri 
Os donativos podem continuar a ser enviadcs| 
para a delegação. 

Viseu sobre rodas 
A campanha de a n g a r i a ç ã o de fundos parai] 
compra da c a r r i n h a de nove lugares 
organizada pela A D F A Viseu, recebeu no m 
de Jane i ro , os seguintes donativos: José 
Manue l Duar te Pere i ra , dez mi l escudos: 
Gabriel Santos Trindade, A b í l i o Jesus Alípit 
Carvalhal, Augusto Ferreira Teixeira, cince 
mi l escudos; A n t ó n i o R o s á r i o Pereira, 3.1 
escudos; A n t ó n i o Joaqu im Amado, 2.000 
escudos. 

Movimento em Peniche 
Os jantares de c o n v í v i o organizados pelo 
N ú c l e o A D F A de Peniche são um sucesso A 
c o m p a r ê n c i a tem vindo a ser cada vez maio: 
No p r ime i ro encont ro , ocorr ido a 29 de 
Novembro ú l t i m o , registou-se uma afluência 
de 11 sócios. No segundo jantar, realizado os 
dia 31 de Janeiro, as presenças aumentara 
para 27, permi t indo uma d i scussão cons 
trutiva e a marcação de uma audiência come 
Presidente da C â m a r a de Peniche para o t 
17 de Fevereiro. 

Eleições em Braga e Guimarães 
No passado dia 14 de Fevereiro realizaram-s 
eleições para as direcções dos núcleos de Brap 
e de G u i m a r ã e s . A nova d i recção de Br£ 
composta por: Avelino da Silva Rodrigues nj 
7054- presidente, Joaquim Sousa e Cunha é 
3682- s e c r e t á r i o , A n t ó n i o Pires Torres n5 

13519-tesoureiro. A d i r e c ç ã o eleita para 
G u i m a r ã e s é c o n s t i t u í d a por: Fernando 
Marques Ferreira n 5 9583 - presidente, João 
Macedo Alves Teixeira n 9 9769 - secretário. 
Casimiro Batista n s 11313 - tesoureiro. Ambai 
as l is tas d i r e c ç õ e s foram aprovadas poi 
unanimidade. 

ADFA PORTO/Actividades 

7 de M a r ç o 
lOhOO, r e u n i ã o com Cegos e Ambliopes; 
15h00, r e u n i ã o geral na Delegação do Porto 

11 de M a r ç o 

10h30, r e u n i ã o com os associados em Chaves 

14 de M a r ç o 
15h00, r e u n i ã o com os associados na Lixa 
15h00, r e u n i ã o com os associados em Viam 
do Castelo 
18 de M a r ç o 
lOhOO, r e u n i ã o com os associados no Peso • 
Régua (Régua) 

21 de M a r ç o 
15h00, r e u n i ã o com os associados em 

MARÇO 1998 



D e g a ç õ e s 

Encontro em Ponta Delgada com o Presidente do Governo Regional 

Dia Mundial do Deficiente nos Açores 
Por ocasião da comemoração do 

Dia Mundial do Deficiente os 

dirigentes da Delegação de 

Ponta Delgada encontram-se 

com o presidente do Governo 

Regional dos Açores, Carlos 

César, que confirmou o interesse 

do seu Governo em apoiar a 

criação do Centro de Reabi­

litação dos Açores. 

A s c o m e m o r a ç õ e s da efe­

m é r i d e t i v e r a m l u g a r n o 

Cen t ro de E l e i ç ã o Espec ia l de 

P o n t a D e l g a d a onde se p ro ­

p o r c i o n o u o e n c o n t r o c o m 

I B E R P E Ç A S 
SOBRESSALENTES AUTO, LDA. 

^ I L H P k l V I B F I I % 

OFICINAS / PEÇAS 

RUA CIDADE DE RABAT, LTE. 2-B -1500 LISBOA - TELF. 778 60 07 
RUA HERÓIS DO CHAIMITE, LTE. 8 - 2675 ODIVELAS - TELF. 937 60 40 

STANDS 

AV. ALMIRANTE GAGO COUTINHO, N°83 - LOJA - 2675 PÓVOA DE ST0 ADRIÃO 
RUA ELIAS GARCIA, LTE. 8-B - VENDA NOVA - 2700 AMADORA 

/ CONTACTOS 

ALBERTO PINTO: TELF. 757 04 22 - TLM 0931 26 61 53 
LU ÍS MENEZES: TELF. 937 60 40 - TLM 0931 85 42 45 

aque le g o v e r n a n t e , a p r o v e i ­

t a n d o os r e s p o n s á v e i s p e l a 

D e l e g a ç ã o p a r a re fe r i r , u m a 

v e z m a i s , o i n t e r e s s e d a 

A D F A n a c r i a ç ã o e i n s t a l a ç ã o 

do cen t ro de r e a b i l i t a ç ã o e m 

e d i f í c i o a ceder pelo Gove rno 

Reg iona l . 

C a r l o s C é s a r m o s t r o u - s e 

sens ib i l i zado e in teressado no 

desenvo lv imento do caso, pois 

t rata-se de u m a in i c ia t i va que 

t a m b é m in te ressa aos A ç o r e s . 

A D i r e c ç ã o da D e l e g a ç ã o 

de P o n t a De lgada con t i nua a 

m a n t e r c o n t a c t o s c o m os 

r e s p o n s á v e i s pe l a S e c r e t a r i a 

R e g i o n a l d a E d u c a ç ã o e 

A s s u n t o s S o c i a i s o n d e o 

a s s u n t o e s t á a se r t r a t a d o , 

aguardando-se u m a s o l u ç ã o o 

ma is r á p i d o p o s s í v e l . 

R e c o r d a - s e q u e e s t e 

projecto é j á u m desejo ant igo 

daque la d e l e g a ç ã o A D F A e a 

s u a c o n c r e t i z a ç ã o i r á p r e ­

encher u m a grave l a c u n a no 

q u e se r e f e r e ao a p o i o aos 

d e f i c i e n t e s m o t o r e s d o s 

A ç o r e s . 

C o m o a p o i o i n c o n d i ­

c iona l da D i r e c ç ã o N a c i o n a l e 

o i n t e r e s s e das a u t o r i d a d e s 

r e g i o n a i s , os d i r i g e n t e s 

a s s o c i a t i v o s a ç o r e a n o s l a n ­

ç a r a m a i n i c i a t i v a q u e , n a 

fase de i m p l e m e n t a ç ã o v a i 

contar com a a juda do Cen t ro 

de R e a b i l i t a ç ã o P r o f i s s i o n a l 

de G a i a ( C R P G ) . 

J O S É DINIZ 

Porto sugere orçamentos 
rectificativos para o futuro 

O C O N S E L H O d a D e l e ­

g a ç ã o do Po r to ( C D P ) r e u n i u 

no passado dia 14 de Fevereiro 

c o m v i s t a a a p r e c i a r e m a 

e x e c u ç ã o do o r ç a m e n t o de 

1997 e e m i t i r u m p a r e c e r à 

A s s e m b l e i a G e r a l ( A G ) d a 

D e l e g a ç ã o ; a p r e c i a ç ã o do 

estatuto redactor ia l do j o rna l 

E L O e, por ú l t i m o , a proposta 

para a o r g a n i z a ç ã o e r e a l i z a ç ã o 

d o ' 4 s Congresso N a c i o n a l da 

A D F A . 

Relat ivamente ao pr imeiro 

ponto posto em c ima da mesa, 

o C D P aprovou uma recomen­

d a ç ã o no sentido de que a A G 

desse o seu aval na a p r o v a ç ã o 

do r e l a t ó r i o de ac t i v idades e 

c o n t a s e e x e c u ç ã o do o r ç a ­

mento, uma vez que n ã o apre­

s e n t a v a m q u a l q u e r d i s c r e ­

p â n c i a . Contudo, foi chamada 

a a t e n ç ã o pa ra o facto de que 

devia ter sido feita u m a rect i ­

ficação do o r ç a m e n t o , u m a vez 

que quer as despesas quer as 

recei tas o r ç a m e n t a d a s u l t r a ­

passaram as real izadas. P a r a o 

f u tu ro f i cou o av iso : deve-se 

p r o c e d e r à a p r e s e n t a ç ã o de 

o r ç a m e n t o s rect i f icat ivos. N o 

e n t a n t o f o r a m s a t i s f a t ó r i a s 

as r a z õ e s a p r e s e n t a d a s p e l a 

D i r e c ç ã o . 

N o que concerne ao segun­

do ponto da o rdem de t raba­

lhos, a a p r e s e n t a ç ã o do esta­

tuto redactorial do jo rna l E L O 

foi apresentado u m con jun to 

de s u g e s t õ e s , que foram apre­

ciadas na r e u n i ã o de D i r e c ç ã o 

do passado dia 18 e de que da­

remos conta no p r ó x i m o n ú m e ­

ro . U m a das q u e s t õ e s l evan ­

tadas nesta A G foi a de que se 

o j o r n a l E L O dever ia ou n á o 

p u b l i c a r todas as car tas que 

lhe s ã o e n d e r e ç a d a s , nomea­

damente aquelas que c o n - t é m 

i n s i n u a ç õ e s e m a t é r i a que é 

lesiva e in jur iosa para a Asso­

c i a ç ã o , e p o r o u t r o l ado a t é 

onde é que deve i r a abertura 

do j o r n a l pa ra o exter ior . N o 

e n t a n t o f i c o u assen te que o 

E L O é u m ó r g ã o i n fo rmat i vo 

da A s s o c i a ç ã o , u m instrumento 

de g e s t ã o e que o p r ó p r i o direc­

tor deve ser nomeado pela D i ­

r e c ç ã o Nac iona l . 

Po r ú l t i m o , foi anal isada a 

proposta re la t i va à r e a l i z a ç ã o 

do 4 9 Congresso N a c i o n a l da 

A D F A , contendo o documento 

apresentado, pontos de v i s t a 

que v ã o ao encontro dos da De­

l e g a ç ã o , quer quanto ao local , 

q u e r q u a n t o à d a t a , t e n d o 

ficado assente que a D e l e g a ç ã o 

deve fazer parte da p r e p a r a ç ã o 

deste C o n g r e s s o , po is ex is te 

m a t é r i a i m p o r t a n t e que é 

ob jec t ivo de p r e o c u p a ç ã o d a 

D e l e g a ç ã o do Por to. 

A n t e s do P r e s i d e n t e d a 

M e s a d a r po r c o n c l u í d o s os 

t r a b a l h o s houve tempo p a r a 

u m a r e f l e x ã o sobre a s i t u a ç ã o 

das r e i v i n d i c a ç õ e s da A D F A e 

as at i tudes que devem ser to­

madas nos seus aspectos glo­

bais. 
N.C.G. 

E L I MARÇO 1998 7 



D e s t a q u e 

Reunião do Conselho Nacional 

Sob o signo do consenso e do debate construtivo 
0 Conselho Nacional da ADFA, saído das 

últimas eleições, efectuou a sua primeira 

reunião no dia 31 de Janeiro, tendo estado 

presentes todos os seus membros e elevado 

número de observadores. Os trabalhos 

decorreram num ambiente de debate 

construtivo, tendo as decisões tomadas 

resultado de posições consensuais sobre os 

assuntos em discussão. Plano de Activi­

dades e Orçamento para 1998, autonomia 

económica da ADFA, criação de um 

Conselho Consultivo, Regulamento Geral 

da ADFA, Estatuto Redactorial do ELO, 

IV Congresso da ADFA e reivindicações 

legislativas foram os assuntos de maior 

relevo tratados neste Conselho. 

A1.- reunião do Conselho Nacional, depois das eleições de 15 de Novembro 

sempre rodeado de expectativa que 
r e ú n e o segundo ó r g ã o nacional mais 
representativo e importante da A D F A - o 
Conselho Nacional. Mais expectativa rodeou 
a r e u n i ã o realizada no dia 31 de Janeiro, 
pois era a primeira vez que este órgão reunia 
com a composição resultante das eleições de 
15 de Novembro. E foi com agrado ver 
comparecer todos os associados que 
integram este Conselho, alguns dos quais 
pela primeira vez. Apenas um conselheiro se 
fez substituir por um suplente por motivos 
de saúde : foi o associado José Noronha, 
v í t i m a de acidente, facto que todos 
lamentaram e manifestaram a sua soli­
dariedade em voto antes do i n í c i o dos 
trabalhos. 

Para a l é m do "quorum" m á x i m o , este 
Conselho Nacional contou ainda com a 
presença de elevado n ú m e r o de associados 

que solicitaram assistir como observadores. 
Assim, para a lém de dois observadores da 
área da Sede Nacional, pudemos ver mais 20 
que se deslocaram de Bragança, de Coimbra, 
de É v o r a , de Faro, do Funchal, de Ponta 
Delgada, do Porto, de SetúbaL de Vila Nova 
de Famal icão e de Viseu. 

Todos os pontos da extensa ordem de 
trabalhos foram tratados com a consciência 
de que a Associação está a viver um período 
de mudança crucial para o seu futuro. Essa 
consciência ficou especialmente patente na 
anál ise e discussão do Plano de Actividades e 
do Orçamento para 1998. Foi evidenciado o 
enorme crescimento das actividades nos 
ú l t i m o s t r ê s a n ó s , traduzidas por um 
aumento de cerca de 300% dos valores 
orçamentados. Foi mais uma vez levantada a 
questão da au tonomização das actividades 
de â m b i t o económico, necessidade sentida 

por todos e que passará pela const i tu ição de 
uma estrutura empresarial que congregue 
essas actividades, i n d i s p e n s á v e i s para a 
concret ização de projectos de apoio social e 
assistencial j á em fase de estudo. 

A par da aprovação destes dois instru­
mentos fundamentais para a vida da A D F A 
foram ainda aprovadas duas propostas que 
visam a rea l i zação de r e u n i õ e s de sócios 
descentralizadas nas áreas da Sede Nacional 
e das Delegações, incentivando a criação de 
n ú c l e o s dinamizadores locais da vida 
associativa, e a criação de condições para que 
a L is ta A u t ó n o m a possa desenvolver 
actividades que venham enriquecer a sua 
part ic ipação nas reuniões do C N . 

Mais uma vez foi trazido à discussão a 
questão do Regulamento Geral da ADFA, 
tendo a L i s ta A u t ó n o m a ficado com a 
incumbênc ia de continuar os trabalhos. 

De gràTíde interesse para a vida asso­
ciativa e para a p r o j e c ç ã o da A D F A no 
exterior foram os documentos apresentados 
e aprovados por unanimidade ' como 
documentos de trabalho do CN e que visam 
dotar o Jornal E L O de um novo regula­
mento redactorial, bem como a real ização, 
em 1999, do IV Congresso da ADFA. Pela 
especial impor tânc ia de que se reveste para 
este órgão de in formação, publicamos nesta 
p á g i n a o texto integral da proposta de 
"Regulamento Redactorial" que está posto à 
discussão públ ica. 

De grande impor tânc ia para a eficácia da 
p a r t i c i p a ç ã o dos associados na vida asso­
ciativa foi a proposta da Direcção Nacional 
para a criação de um Conselho Consultivo, a 
t í t u l o experimental e em subs t i t u i ção dos 
Conselhos de R e a b i l i t a ç ã o , E c o n ó m i c o e 
Jur isdic ional , sa ídos da ú l t i m a r e v i s ã o 

Proposta de Regulamento Redactorial do ELO 
I - Objectivos do ELO 

1 - O E L O é o ó r g ã o de i n f o r m a ç ã o da 
Assoc iação dos Deficientes das F o r ç a s 
Armadas (ADFA), sua propr ietár ia, e é gerido 
pela Direcção Nacional (DN); 

2 - O ELO privilegia, na sua temát ica , as 
questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da 
sua d i g n i f i c a ç ã o como c idadãos de corpo 
inteiro, com direitos e deveres, sendo elemento 
activo da defesa da sua r e a b i l i t a ç ã o e 
integração na sociedade; 

3 - O ELO é, também, veículo privilegiado de 
toda a p r o b l e m á t i c a dos deficientes por­
tugueses, promovendo a conquista dos seus 
direitos, divulgando a forma de os realizar e 
apoiando as iniciativas das suas organizações 
representativas, designadamente as que 
tendam à i r rad icação da marg ina l i zação e 
segregação sociais; 

4 - O ELO deverá ser uma voz autorizada do 
movimento associativo de deficientes, a nível 
nacional e internacional, no intuito da recolha 
e divulgação da mais actualizada informação 
sobre a sua realidade, objectivos, legislação 
aplicável, anseios e preocupações; 

5 - O ELO deverá ronstitiiir-se no órgão de 
in fo rmação onde o universo dos deficientes 
possa conhecer todas as inovações em matér ia 
m é d i c o - c i r ú r g i c a , t e r a p ê u t i c a e de ajudas 
técn icas , que melhor se adequem às suas 
necessidades, para a o b t e n ç ã o da maior 
eficácia na sua reabil i tação e sequente bem-
-estar; 

6 - O E L O , no sentido da o r i e n t a ç ã o 
informativa e procura da autonomia 
financeira, poderá inserir publicidade nas suas 
páginas, devendo, no entanto, os anúnc ios 
respeitar os objectivos que norteiam a A D F A 

7 - O ELO poderá, t ambém, incluir temas 
gerais de ca rác te r informativo, cultural e 
recreativo; 

8 - As p á g i n a s do E L O es tão abertas à 
pa r t i c i pação , dentro do preconizado neste 
Regulamento, de personalidades e organi­
zações, normalmente não dedicadas às ques­
tões da reabil i tação, desde que aos trabalhos a 
divulgar se reconheça interesse, designa­
damente, nas áreas cultural, da saúde e de 
inovação tecnológica para a reabi l i tação da 
população deficiente. Tal part ic ipação, como 
janela voltada ao exterior, t o rna r -se -á um 
aliciante para os associados e meio de sensi­
b i l i zação para os problemas da in tegração 
social do cidadão deficiente; 

9 - No cumprimento dos Estatutos da 
A D F A o ELO procurará: 

a) Fazer a denúncia permanente da situação 
real dos deficientes das Forças Armadas e da 
população portadora de deficiência, em geral, 
sempre que aquela corresponda, individual­
mente ou em grupo, ao atropelo dos direitos 
fundamentais do deficiente como cidadão, ou, 
com mais veemência, se se tratar de ataque à 
sua menor capacidade, sequência da dimi­
nuição física ou mental, caminho fácil para a 
exclusão social; 

b) Evidenciar as melhores vias e as mais 
correctas medidas a adoptar, no sentido da 

plena integração do deficiente na sociedade, 
em processo de in te rpene t ração , para uma 
serena e eficaz inserção daquele na comuni­
dade a que pertence; 

c) Exercer a sua f u n ç ã o informativa e 
formativa, dentro da estrita observância da 
i n d e p e n d ê n c i a consagrada no a r t 8 1 5 dos 
Estatutos. 

II - Orientação do ELO 
1 - O Director do E L O se rá sempre, e 

obrigatoriamente, um associado da ADFA, 
proposto pela DN ao Conselho Nacional (CN), 
a quem cabe a sua nomeação ou será nomeado 
pela DN devendo o CN ratificar o acto; 

2 - O Director só poderá ser exonerado, 
excepto a seu pedido, por decisão do CN ou a 
DN (se for esta a nomeá- lo) com posterior 
ratificação do CN; 

3 - No caso de exoneração, ou demissão, a 
D N e fec tua rá a subs t i t u i ção p rov i só r i a do 
Director, o qual exercerá interinamente o 
cargo, até à sua ratificação/nomeação pelo CN; 

4 - A orientação do ELO compete ao Direc­
tor, na observância dos Estatutos da A D F A 
das directivas da DN e do presente Regula­
mento; 

5 - O cargo de Director, de harmonia com 
condições específicas, poderá ser remunerado, 
com a anuência prévia do CN, por proposta da 
DN; 

6 - Os meios financeiros para a elaboração, 
funcionamento e investimentos no ELO serão 
propostos pelo Director à DN, que os inc lu i rá 
no orçamento geral da A D F A 

7 - O quadro de pessoal será proposto pelo 
Director e submetido à aprovação da DN; 

8 - O Director e os elementos da redacção 
definirão o seu modo de funcionamento; 

9 - O Director proporá à DN a nomeação dos 
elementos, em n ú m e r o que entenda conve­
niente, que deverão integrar o Conselho de 
Colaboradores Permanentes (CCP), ao qual 
presidirá; 

10 - Os elementos do CCP, por nomeação, 
se rão , obrigatoriamente, associados que 
colaborarão assiduamente no ELO; 

11 - Compete ao Director convocar o CCP, 
no qual se i n t e g r a r ã o os elementos da 
redacção; 

12-Competeao CCP: 
a) emitir parecer sobre as questões apre­

sentadas pelo Director; 
b) sugerir ao Director a r e a l i z a ç ã o de 

reuniões do Conselho, para debate de quais­
quer questões sobre a orientação do ELO. 

Ill - Participação das Delegações, 
Núcleos e Associados 

1 - O ELO, como espelho da vida da A D F A 
é, por eleição, o espaço ideal para a divulgação 
das actividades e realidade que ocorrem por 
todo o país. 

Neste sentido, deverão as Delegações, dentro 
dos objectivos definidos, u t i l i zá- lo , preferen­
cialmente, como meio de c o m u n i c a ç ã o e, 
inclusivamente, para a consecução dos objec­
tivos estatutários nas suas áreas de inf luência. 

Na medida do possível, deverá ser indicado, 

es ta tu tár ia , mas que, apesar de constítuíJ 
e empossados, não funcionaram. 

O Conselho Nacional apreciou as ca 
das despesas efectuadas pelas Listas A 
concorrentes às ú l t i m a s eleições parati 
Órgãos Sociais Nacionais, tendo autorizai 
que a A D F A suporte parte das mesma 
despesas, em reconhecimento do 
desempenhado pelas campanhas das dói] 
listas na d inamizarão da vida associativa. 

N a s e q u ê n c i a da dec i são da anteric 
reunião do C N que autorizou o pagamenlt 
de indemnizações a associados por addenta 
sofridos ao s e r v i ç o da Associação 
decidido abranger nessa decisão o acidentiJj 
sofrido pelo associado Benavente Marceli». 

A terminar a r e u n i ã o foram prestadas 
diversas in fo rmações pelo Conselho Fisca! 
Nacional sobre diversos aspectos da vidai 
A D F A , e foi ouvida uma exposição è | 
Di recção Nacional sobre as actividades 
curso. Assim, foi feito um relato do que si 
passou na primeira audiência com o actos 
Ministro da Defesa Nacional em que estai 
em destaque o pacote legislativo. Tambà 
foi focado o problema da isenção i 
propinas. Face à p r ó x i m a aberturaii 
EXPO'98 foi dado conta das diligênciasji 
efectuadas para serem criadas condições 
especiais de acesso aos associados. A 
informou t a m b é m estar atenta à evolt 
dos projectos legislativos apresentados A 
Assembleia da Repúbl ica pelo PP e PSD pi 
visam proteger e apoiar os cidadãos que ml 
guerra colonial estiveram na condição» 
prisioneiros de guerra. 

Para terminar este apontamento, 
referimos ainda como nota de fundo e que 
revela a consciência da importância que este 
ó r g ã o associativo possui na estrutura k 
A D F A em especial nesta época de mt 
e no dealbar do século XXI que, ironica­
mente, corresponde ao dealbar da terceira' 
idade para a maioria dos associados. Todos 
os conselheiros s a í r a m desta jornada 
trabalho animados pelo apelo lançado pau 
que dinamizem a sua intervenção trazendo 
para a discussão o fruto das suas reflexões 
e a n á l i s e s , estudando devidamente os 
assuntos e apresentando documentos it 
trabalho sobre as diversas áreas da vidi 
associativa • 

Reproduz-se a Proposta de Reguk 
mento que se encontra em debato, 
referida no artigo acima sobre t 
reunião do Conselho Nacional 

pelas Delegações, um elemento de ligação coe 
a redacção. 

2 - Na mesma linha de orientação, de 
actuar os Núcleos, como estroturas agluW 
doras dos associados, no sentido de os motivar 
e interessar pelas importantes questões da 
vida associativa. 

3 - Dentro do definido neste Regulamento, o 
E L O constitui um órgão de comunicação 
aberto a ideias inovadoras, à divulgação de 
artigos de opinião, crónicas e questões apre­
sentadas pelos associados, que, ainda que 
pessoais, tenham reconhecido interesse geral 

0 ELO deve, assim, constituir um incentivo 
à muito desejável participação dos associados. 

IV-Estrutura do ELO 
1 - O E L O obedece às normas legais eu 

vigor e a c r i t é r i o s j o rna l í s t i cos correntes, 
acompanhando a evolução da qualidade M 
meio. 

2 - Dentro da perspectiva anterior, o Eu) 
dará o destaque adequado às matérias rela­
tivas à defesa e procura de direitos dos 
associados e a todos os eventos relativos à ffl 
da A D F A 

3 - A linguagem utilizada no ELO deverá» 
simples e clara, de molde a permitir ao * 
verso dos leitores uma fácil apreensão de w 
o conteúdo do jornal; 

4 - O ELO deverá ser dividido em sec-çós 
fixas e m ó v e i s , individualizando-se II 
rubricas que tornem mais fáci l a sua buss 
e acesso por todos os leitores. 
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D e s t a q u e 

Reunião CCADFA com o Ministro da Defesa 

Diplomas a marcar passo 
" A R E U N I Ã O do Conselho Consul­

tivo para os Assuntos dos Deficientes 
das F o r ç a s A rmadas ( C C A D F A ) mais 
uma vez marca passo no d i á l o g o com o 
M i n i s t é r i o da Defesa", aponta Catarino 
Salgado, l 9 vice-presidente da D i r e c ç ã o 
Nacional, representante da A D F A na 
reun ião de 12 de Fevereiro passado, que 
contou t a m b é m com a p r e s e n ç a do pre­
sidente da D i r e c ç ã o Nacional Humberto 
S e r t ó r i o , r ea l i zada na s e q u ê n c i a da 
tomada de p o s i ç ã o do m i n i s t r o n a 
aud iênc ia de 26 de Janeiro ú l t i m o . 

A p r e s e n ç a do ministro da Defesa a 
abrir os trabalhos r e f o r ç a a i m p o r t â n c i a 
do Conselho Cosultivo, tendo o ministro 
anunciado o apoio do governo aos defi­
cientes m i l i t a res , nomeadamente no 
que se refere ao projecto legislativo que 
há muito se encon t ra em d i s c u s s ã o . 
Po rém, a falta de e v o l u ç ã o que se tem 
verificado em todo o processo ensombra 
o debate sobre esta m a t é r i a t ã o s e n s í v e l 
para os deficientes das F o r ç a s Armadas. 

A p r o m u l g a ç ã o de d ip lomas que 
respondam aos anseios dos deficientes 
das F o r ç a s Armadas tem sido adiada 
desde Setembro do ano passado, sem 
razão que o justif ique perante os mem­
bros do C C A D F A . 

"A medida que as expectativas v ã o 
diminuindo, a revol ta dos associados 
aumenta", lembra Catar ino Salgado. 
"Milhares de homens que regressaram 
deficientes da G u e r r a Co lon ia l , bem 
como as v i ú v a s dos deficientes j á fale­
cidos, esperam a p u b l i c a ç ã o destes 
diplomas que j á t ê m a c o n c o r d â n c i a do 
M i n i s t é r i o da Defesa Nacional" , afirma 
ainda. Os problemas da Guer ra Colo­
nial perpe tuam-se nos homens que 
voltaram def ic ien tes , na o p i n i ã o do 
vice-presidente da D i r e c ç ã o Nac iona l , 
"agravados por u m E s t a d o que se 
demite desde sempre da responsabi l i ­
dade de defender os direitos dos homens 
que deram o seu corpo pela P á t r i a " . 

Ministro apoio mas a pub l icação ainda está ionge 

Os membros do C C A D F A encon­
t raram mais uma s i t u a ç ã o de impasse 
nesta r e u n i ã o , depois de alguma espe­
r a n ç a se ter levantado na a u d i ê n c i a com 
o ministro Veiga S i m ã o no passado dia 
26 de Janeiro. 

Do que disse o ministro da Defesa, 
foi p o s s í v e l extrair que o pacote legis­
lativo que se encontra na Secretaria de 
Estado do O r ç a m e n t o s e r á d iscut ido 
com o minist ro das F i n a n ç a s . Pa ra a 
A D F A é mais um adiamento de assun­
tos que urge d iscut i r e pub l icar com 
f o r ç a de lei, para que seja ultrapassado 
o bloqueio que motiva a i n d i g n a ç ã o dos 
associados. 

"Depois de cerca de um ano agitado 
no que respe i t a a encon t ros pa ra 
a p r e s e n t a ç ã o dos anseios dos associa­
dos, c o m e ç a de novo a surg i r o desa­
lento perante s i t u a ç õ e s continuamente 
retardadas". Assim o diz o representante 
da A D F A que se interroga sobre se " h á 
ou n ã o vontade p o l í t i c a do Governo para 
resolver estas q u e s t õ e s ? A l e n t i d ã o da 

m á q u i n a b u r o c r á t i c a do E s t a d o é 
exasperante e só p o d e r á apontar para 
s i t u a ç õ e s que u l t rapassam o d i á l o g o 
construtivo que a A D F A t ê m procu-rado 
conduzir de h á 1 ano a esta parte". 

A A D F A c lass i f i ca como de uma 
" i n d i f e r e n ç a chocante" o assunto que se 
prende com a s i t u a ç ã o dos deficientes 
que n ã o es tão abrangidos por qualquer 
l e g i s l a ç ã o visto n ã o terem sido classi­
ficados em s e r v i ç o ou em campanha. E 
o caso das pessoas que sofrem acidentes 
durante o se r v i ço nas F o r ç a s Armadas. 
"Parece a t é que h á uma d i s c r i m i n a ç ã o 
acentuada em r e l a ç ã o às pessoas que 
v ã o fazer o S M O ( S e r v i ç o Mi l i tar Obri­
g a t ó r i o ) , na eventualidade de sofrerem 
um acidente que as torne deficientes...", 
conclui Catarino Salgado que refere da 
mesma fo rma que "es ta i n d i f e r e n ç a 
contrasta com a pressa que o Governo 
teve em publ icar o decreto-lei 134/97 
que contempla a q u e s t ã o das promo­
ções dos C a p i t ã e s - C o r o n é i s " . 

O representante da A D F A na reu­

n i ã o constata que o Governo promove 
medidas que abrangem uma minor ia 
que j á usufru i de uma p e n s ã o , esque­
cendo o grande n ú m e r o de pessoas que 
n ã o t ê m direito a p e n s ã o , facto que n ã o 
deve ser branqueado. 

Outro aspecto que mobil iza a aten­
ção dos s ó c i o s da A D F A tem que ver 
com as s i t u a ç õ e s das v i ú v a s , a acumu­
lação de pensões de invalidez e pensões 
de a p o s e n t a ç ã o dos deficientes militares 
em s e r v i ç o , tendo em conta a realidade 
que assiste aos f u n c i o n á r i o s do sector 
privado, p o l í t i c o s e autarcas. 

A pos i ção de d i á l o g o defendida pela 
A D F A tem vindo a marcar o debate dos 
projectos legislativos desde M a r ç o do 
ano passado. P o r é m , sem uma resposta 
directa sobre esta q u e s t ã o , por parte do 
m i n i s t é r i o , ficam em suspenso as espe­
r a n ç a s dos associados. Foram uma vez 
mais r e a l ç a d a s as a n g ú s t i a s das v í t i m a s 
de guerra, pela voz de Humberto S e r t ó ­
r io , presidente da D i r e c ç ã o Nac iona l 
A D F A , sal ientando a espera j á muito 
longa e penosa pe la e v o l u ç ã o deste 
processo. Por resolver ficam os proble­
mas do stress de guerra e dos deficien­
tes que n ã o podem contar senão com as 
suas f a m í l i a s para sobreviver. Ficou o 
compromisso de d i s c u s s ã o dos pontos 
em d i s c o r d â n c i a , aquando da d e v o l u ç ã o 
das propostas pela Secretaria de Estado 
do O r ç a m e n t o . 

O C C A D F A tem assumido a respon­
sab i l idade de fazer chegar j un to do 
Governo todos os direitos dos deficien­
tes das F o r ç a s Armadas e, dada a situa­
ção, o representante da A D F A conclui: 
"tudo leva a crer que temos que ut i l izar 
outros meios para reclamar a celeridade 
na r e s o l u ç ã o destas q u e s t õ e s " . 

Ténis de Mesa e Remo Indoor 

Desporto sem limites 
Unidos pelo desporto. Pode ser este 

o lema de um dia cheio.de actividade na 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa. 
Sócios, amigos e familiares deram 
forma a um encontro que marca um 
recomeço. Ténis de mesa e remo foram 
as modalidades deste Sábado de 
Fevereiro. A ADFA já tem planos para 
continuar a marcar pontos no desporto. 

S e n s i b i l i z a ç ã o p a r a a p r á t i c a 
desportiva e r e c r e a ç ã o foram os objec­
tivos dos Torneios de T é n i s de Mesa e 
de Remo Indoor realizados no dia 14 de 
Fevereiro. A actividade foi organizada 
pelo depa r t amen to de A n i m a ç ã o 
Cultural, Desporto, Laze r e Assoc ia ­
tivismo e contou com a p a r t i c i p a ç ã o de 
sócios, seus familiares e amigos. 

No Torneio de T é n i s de Mesa par­
t ic iparam 39 jogadores de d i ve rsas 
ins t i tu ições : A D F A , Cerci-Leir ia, Cerci-
-Lisboa, Grupo Desportivo Murtalense, 
Liga Portuguesa de Deficientes Motores 
e M á r i o Machado, a t í t u l o ind iv idual . 
Carlos Neves, r e s p o n s á v e l nacional da 
Federação Portuguesa de Desporto para 
Deficientes ajudou na montagem t é c ­
nica do encontro. "Penso que a A D F A 
tem c o n d i ç õ e s suf ic ientes para fazer 

[ Parte de outras provas. E fundamental 
para a vida dos deficientes a p r á t i c a do 
desporto", considerou Carlos Neves. 

Regina Peiroteu colaborou t a m b é m 

para o desenrolar desta in ic ia t iva . A 
representante da A s s o c i a ç ã o Nacional 
de Desporto para Deficientes Motores 
refere que "torneios como este sáo de 
l ouva r e de a c a r i n h a r pelo aspecto 
despor t i vo" e t a m b é m pela ver tente 
recreativa e faz um apelo aos sóc ios da 
A D F A para a "continuidade da partici­
p a ç ã o e o r g a n i z a ç ã o de ac t iv idades , 
visto terem possibilidades no processo 
desportivo". 

O primeiro classificado no T é n i s de 
M e s a fo i M a n u e l da S i l v a , com Um 
desempenho que bateu Carlos Dias, o 
c a m p e ã o a t é agora incontestado que 
f i cou em segundo lugar , de ixando a 
terceira pos i ção para A n t ó n i o Paulo. 

Dois jogadores que impressionaram 
pe la sua boa d i s p o s i ç ã o fo ram J o ã o 
Domingos e Jo rge Ne to . A m i g o s de 
longa da ta , pa r t i c i pam pelo d ive r t i ­
mento e pelo companheirismo. "Gosto 
muito destes c o n v í v i o s , encontro aqui 
alguns amigos", refere J o ã o Domingos. 
Jorge Neto, por seu lado, a f i rma ser 
"importante a p r á t i c a do desporto como 
meio de manter unidos os associados". 
E n t r e u m a p i a d a e u m a raque tada 
ganha o desafio J o ã o Domingos, alcan­
ç a n d o u m honroso qu in to lugar nas 
c lass i f i cações . 

No que respeita ao Torneio de Re­
mo sem Limites, modalidade nova para 
os atletas da A D F A , a p a r t i c i p a ç ã o foi 

Manuel Silva, primeiro dossifícodo do torneio de ténis de mesa. 

de m é r i t o , com marcas que permitem a 
entrada em torneios que possam v i r a 
realizar-se. Dos 74 remadores 25 eram 
da A D F A , com destaque para N u n o 
T e o d ó s i o numa boa p r e s t a ç ã o de 1134 
metros em cinco minutos. 

A s i n s t i t u i ç õ e s par t i c ipantes no 
torneio fo ram: A s s o c i a ç ã o C r i s t ã da 
M o c i d a d e , A s s o c i a ç ã o C u l t u r a l de 
Surdos do Barreiro, A D F A , A s s o c i a ç ã o 
Naval de Lisboa, Assoc iação Portuguesa 
de Pais e Amigos do C i d a d ã o Deficiente 
M e n t a l , A s s o c i a ç ã o Por tuguesa para 
P r o t e c ç ã o dos Def ic ien tes Au t i s t as , 
Cerei Leir ia, Cerei Lisboa e Grupo Des­
portivo da Quimigal. 

J o s é Ar ruda , do Departamento de 
A n i m a ç ã o Cul tura l , Desporto, Lazer e 
Associativismo, refere que "esta activi­

dade é uma nova fase da vida da A D F A " . 
Po r in ic iat iva da D i r e c ç ã o Nacional o 
departamento promoveu esta ac t i v i ­
dade, bem como j á procedeu a contactos 
que possibilitam o desenvolvimento do 
futebol de s a l ã o . A Base A é r e a do L u ­
miar j á d ispon ib i l i zou as suas ins ta­
l a ç õ e s e, segundo a o r g a n i z a ç ã o deste 
encontro, ainda esperamos i r ao Porto 
comemorar o 24 5 A n i v e r s á r i o da A D F A 
com uma v i t ó r i a . 

O apelo foi l a n ç a d o aos associados, 
aos seus familiares e aos trabalhadores 
da assoc iação. 

"Vamos estando mais p r ó x i m o s uns 
dos ou t ros " é a f rase-chave de J o s é 
Ar ruda que afirma que "no final todos 
ganham", ganha a A D F A . 

R e v i s t a 
d e I m p r e n s a 

m 

tu 

EXPRESSO 

7 de Fevereiro de 1998 

"O ministro da Defesa, Veiga 
Simão, vai apresentar no 
próximo Conselho Superior 
de Defesa Nacional os docu­
mentos que irão consagrar as 
forças, o dispositivo e os 
equipamentos das Forças 
Armadas até 2005. A sessão 
do Conselho de Defesa, presi­
dido por Jorge Sampaio, 
ainda não tem data mar­
cada. " 

CORREIO DA MANHÃ 

9 de Fevereiro de 1998 

"Decorreu no Pavilhão dos 
Esteiros da Faculdade de 
Motricidade Humana, junto 
à estrada Marginal, na Cruz 
Quebrada, concelho de Oei­
ras, a 2a Jornada do TV Cam­
peonato Nacional de Goalball 
- desporto praticado por 
deficientes visuais." 

PÚBLICO 

9 de Fevereiro de 1998 

"A família de Paula A, uma 
jovem de 26 anos que ficou 
paralisada e privada da 
capacidade de fala e de visão 
na sequência de complicações 
decorrentes da colecistec-
tomia (excisão da vesícula 
biliar) a que foi submetida, 
admite chegar a um acordo 
extrajudicial com os Hospi­
tais da Universidade de 
Coimbra (HUC)." 

DIÁRIO DE NOTÍCIAS 

11 de Fevereiro de 1998 

"Os países membros da ONU 
não chegaram a acordo sobre 
a proibição de os menores de 
18 anos entrarem em guer­
ras. Uma conferência inter­
nacional terminou ontem, em 
Genebra, sem se conseguir 
aumentar de 15 para 18 anos 
o limite de idade para a 
participação em conflitos 
armados." 

CORREIO DA MANHÃ 

13 de Fevereiro de 1998 

"Adriano Moreira, professor 
da Universidade Técnica de 
Lisboa e do Instituto Supe­
rior Naval de Guerra, toma 
hoje posse como presidente 
da comissão que vai elaborar 
um relatório sobre o novo 
modelo do sistema universi­
tário das Forças Armadas. A 
cerimónia decorre no Minis­
tério da Defesa Nacional e é 
presidida pelo ministro da 
tutela, Veiga Simão." 
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1 m n i s t i a i n t e r n a c i o n a l 

Execuções extrajudiciais: uma realidad e 
EM CERTAS partes do Mundo as 
execuções extrajudiciais são ainda um lugar 
comum. Estas consistem em execuções 
ilegais, sumárias e arbitrárias, cometidas 
por soldados, polícias, outras entida­
des oficiais ou por outros indivíduos, 
instigados, com o consentimento ou 
complacência do Governo. Podem também 
ser levadas a cabo por Grupos de Oposição 
Armada. 

Este tipo de homicídio 
verifica-se em países que, 
oficialmente, vivem numa 
situação interna de paz, mas 
também noutros em que o 
conflito armado ou a guerrilha 
são uma realidade. 

O envolvimento do Estado apresenta-se 
como algo de indesmentível, procurando 
este controlar, desmantelar e destruir todos 
e tudo aquilo que é considerado como 
oposição ou perigoso para o pleno 
funcionamento social. E aqui, o quadro das 
vítimas é bastante alargado. São alvo de 
execuções (que podem atingir a forma de 
massacres) críticos do Governo, defensores 
dos Direitos Humanos, manifestantes, 
sindicalistas, dirigentes comunitários, 
advogados, juizes, presos, indivíduos 
pertencentes a comunidades indígenas, 
meninos de rua, mendigos, delinquentes, 
pessoas com determinada côr ou religião. 

Estes homicídios, com uma selecti­
vidade mais ou menos alargada podem 
acontecer em locais, também eles, variados: 
prisões, quartéis, ruas, espaços secretos de 
detenção, junto a lugares de culto, escolas, 
hospitais, fazendas, no meio do mato, entre 
outros. 

De salientar que muitas das execuções 
ocorrem após os indivíduos atingidos terem 
passado por um período de detenção ou 
prisão, desaparecimento ou torturas. 

Face a este tipo de situações, qual a 
posição dos governos? 

Quer nos Estados que vivem climas de 
guerra ou guerrilha, quef naqueles em que 
as mesmas não se verificam, as posições 
podem ser similares ou apresentarem 
apenas algumas variantes, de acordo com 
especificidade próprias. 

Em territórios em que os conflitos 
armados existem (ou as guerrilhas, mais 
localizadamente), frequentemente se 
evocam os mesmos motivos para justificar 
as execuções/massacres. As mortes são, 
pois, consequência inevitável da realidade 
vivida e acontecem em nome da 
manutenção da ordem pública e da unidade 
nacional. Porque os opositores têm que ser 
travados, qualquer método é aceitável. 

Quando temos a existência de Grupos 
de Oposição Armada, também eles 
causadores de homicídios políticos, o seu 
enfrentamento com forças governamentais 
é, mais uma vez, causa de mortes, 
envolvendo igualmente população civil. 

E frequente ouvirmos promessas dos 
Governos de respeito ou futuro respeito 
pelos Direitos Humanos. Tal acontece, 
nomeadamente, aquando de uma nova 
tomada de posse, em particular, com o 

Vítimas do massacre em Guerrero, México, a 28 de junho de 1995 

intuito de dar uma nova imagem perante a 
Comunidade Internacional. No entanto, 
com o passar do tempo e o chegar de 
notícias, verifica-se que tudo se passa de 
forma diferente; que as execuções 
continuam, por mais que se desmintam ou 
tentem esconder. E quando há pressões 
para saber a verdade, apresentam-se 
justificações como necessária aplicação da 
lei ou de operações contra a criminalidade e 
delinquência. 

Não raro é a desculpabilização dos 
Governos relativamente às mesmas: ou 
porque foram perpetradas por grupos de 
civis, paramilitares, esquadrões da morte 
ou membros do exército, sem o seu 
conhecimento ou controlo, ao que se junta 
ainda o de serem resultado do excessivo uso 
da força por parte das Forças de Segurança. 

Mas o que se constata depois, é que nem 
uns nem outros, têm qualquer tipo de 
punição ou, quando a têm, esta fica muito 
aquém daquilo que se poderia considerar 
justo. As investigações são abafadas e 
dificultadas. Todos aqueles que as 
procuram fazer de forma clara e imparcial 
sofrem todo o tipo de ameaças, 
perseguições, podendo mesmo enfrentar a 
morte. 

Nesta sequência, julgamos poder falar 
de falta de vontade política dos Governos 
para punir os responsáveis pelas execuções, 
sendo que também os primeiros têm 
responsabilidades. 

A impunidade é algo de demasiado real 
e evidente, continuando a encobrir cenários 
de verdadeiro terror, como por exemplo, a 
existência de valas comuns e cemitérios 
clandestinos, ambos repletos de ossadas e 
corpos de vítimas, muitos deles mutilados. 

E, pois preciso que, quer situações do 
presente, quer do passado, sejam 
devidamente atendidas e investigadas. A 
verdade não pode ficar encoberta com bem 
intencionadas Leis de Amnistia ou de 
Reconciliação Nacional, que em mais nada 
resultam do que perpetuar injustiças, 
desresponsabilizar culpados e legitimar 
violações dos Direitos Humanos. E mais 
uma vez, a vida humana aparece fragilizada 
na sua dignidade e amplitude. 

Importa, assim, que a própria Comu­
nidade Internacional pressione os Estados 
em que as execuções sejam uma realidade, 
no sentido não só de se acabarem com elas, 
mas também para clarificar ocorrências do 
passado. Os familiares das vítimas têm 
direito à verdade e às respectivas com­
pensações materiais. 

Face. a toda esta problemática, e após 
tudo o que já foi dito, apela ainda a 
Amnistia Internacional para a: ratificação 

dos tratados de direitos humanos e 
implementação de normas, em particular, 
aqueles(as) que se manifestam contra as 
execuções extrajudiciais. A este nível temos, 
por exemplo, o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (e primeiro 
Protocolo Adicional), assim como os 
Princípios das Nações Unidas para a 
Efectiva Prevenção e Investigação de 
Execuções Extra-Legais, Arbitrárias e 
Sumárias. 

Responsabilidade Internacional - todos 
os Governos, para além das já referidas 
chamadas de atenção ou pressão que 
possam fazer, devem também assegurar 
que a transferência de equipamentos, 
conhecimentos para treino ou uso das 
Forças Militares, de Segurança ou Policiais 
não propiciem essas mesmas execuções. 

Para finalizar somente referiremos duas 
importantes iniciativas da Amnistia 
Internacional, no que a esta área do 
mandato diz respeito: Declaração Final da 
Conferência Internacional Sobre Execuções 
Extrajudiciais - resultante de um impor­
tante encontro ocorrido na Holanda em 
1982 e a Campanha Mundial para a Erra­
dicação das Execuções Extrajudiciais, da 
qual resultou um Programa de 14 Pontos 
para a Prevenção das Execuções Extra-
-judiciais. 

Amnistia Internacional, secção portuguesa 

F e l í c i a e F e l í c i a B r e a k 

A u t o m ó v e i s f e i t o s 
a p e n s a r e m s i . 

Fe l íc ia í . 3 CLXi 
cc. nm 

P.V.P. 2 ISO contos 

M k i i ftreak U COO 
C.C. 1289 

P.V.P. 2 350 contos 

FdfcLiBrcMk ISGIXD 
CX. 1896 

P.V.P. 3 680 contos 

Venha a um concessionaiso Skoda conhecer o Felícia e O Felícia Break, dois automóveis 
que respondem a todas as suas necessidades. Têm espaço para tudo, facilmente acessível 
através das S portas e toda a comodidade proporcionada pela direcção assistida d* serie. 

A segurança também ngo for deixada ao acaso, por isso vem equipados com ABS e Air Bag 
em opção Skoda Felícia é o automóvel leito a pensar em si. 

C A R L A R 
R. Quinta do M w r » 10 - 1300 Lisboa 

Tel: (01) 362 06 20 

itMiWiin I 
* eVs« « ta «t Grupo Volkswagen 

10 MARÇO 1998 



D r e i t o s d e v e r e s 

Este espaço destinâ-se a auxiliar associados e leitores a tomar conhecimento das principais alterações legislativas publicadas mensalmente que, 

directa ou indirectamente, tenham interferência na vida dos deficientes. O resumo e informação de parte da nova legislação 

publicada no Diário da República são da responsabilidade do Gabinete Jurídico da ADEA. 

Legislação do mês 
Resumo de alguns diplomas 
legislativos publicados 
mtrel5JAN98el5FEV98 

Portaria 29-A/98, 
de 16 de J a n e i r o 

Procede à a c t u a l i z a ç ã o das remune­
rações dos f u n c i o n á r i o s e agentes da 
admin is t ração central, local e regional, 
para o ano de 1998. 

O aumento do í n d i c e 100 da escala 
salarial do regime geral é de 2,75%; 
t a m b é m de 2,75% para as p e n s õ e s a 
cargo da C G A (Caixa Geral de Aposen­
tações) , sendo o va lo r m í n i m o das 
pensões de a p o s e n t a ç ã o , re fo rma e 
velhice de 31.300$00, com excepção das 
de valor infer ior (30.100$00) que são 
aumentadas em 4% a t é ao l im i te de 
31.300$00. 

O s u b s í d i o de r e f e i ç ã o passa para 
600$00; as c o m p a r t i c i p a ç õ e s da A D S E , 
ajudas de custo em t e r r i t ó r i o nacional ou 
estrangeiro sáo aumentadas, t a m b é m , 
em 2,75%. Quanto ao subs íd io de viagem 
salienta-se que o transporte em auto­
móvel p r ó p r i o é de 57$50/Km. 

S e r v i ç o de Es t range i ros e 
Fronteiras, 
de 22 de J a n e i r o de 1998 

Publ icação da listagem da concessão 
da nacionalidade portuguesa. 

Despacho n 9 1401/98, 
do M i n i s t é r i o das F i n a n ç a s , 
de 23 de J a n e i r o 

Cria a C o m i s s ã o para a R e v i s ã o do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, no â m b i t o do Conselho Su­
perior de F i n a n ç a s , tendo em vis ta a 
progressiva t r a n s f o r m a ç ã o dos abat i ­
mentos e dos benef íc ios fiscais em dedu­
ções à colecta; a r e f o r m u l a ç ã o dos es­
calões e das taxas; a r e d e f i n i ç ã o de algu­
mas categorias de rendimentos; a rea­
nálise da natureza de alguns abatimentos 
e benef íc ios fiscais; a a n á l i s e da tr ibu­
tação separada em o p ç ã o à t r i b u t a ç ã o 
conjunta do agregado e a r e f o r m u l a ç ã o do 
processo de dec laração dos rendimentos. 

Aviso n 9 1016/98, 
da D i r e c ç á o - G e r a l dos Impostos, 
de 23 de J a n e i r o 

Procede à p u b l i c a ç ã o in tegra l da 
Tabela Gera l do Imposto de Selo a 
vigorar no ano de 1998. 

Decreto Regu lamen ta r R e g i o n a l 
n 9 l / 98 /M , de 27 de J a n e i r o 
(Reg ião A u t ó n o m a da Made i ra ) 

Aprova a e s t r u t u r a o r g â n i c a do 
N ú c l e o E s t r a t é g i c o da Sociedade de 
Informação (NESI) para i m p l e m e n t a ç ã o , 
gestão e c o o r d e n a ç ã o da p o l í t i c a no 
domínio da sociedade de i n f o r m a ç ã o . 

Decreto-Lei 16/98, 
de 29 de J a n e i r o 

Cria o Conselho Consult ivo para a 
Cooperação E c o n ó m i c a e Empresarial, no 
â m b i t o do M i n i s t é r i o dos N e g ó c i o s 
Estrangeiros. 

Portar ia 46/98, de 30 de J a n e i r o 
Procede à a l t e ração de alguns artigos 

da Portaria 1152-E/94, de 27 de Dezem­
bro, que veio estabelecer regras relativas 
às aplicações dos fundos de pensões. 

Aviso 1430/98, da C G A , 
de 30 de J a n e i r o 

Pub l i cação da listagem dos pensio­
nistas de invalidez e D F A do E x é r c i t o 
que passam a perceber pensão pela CGA. 

Lei 5/98, de 31 de J a n e i r o 
Vem al terar a lguns art igos à L e i 

orgânica do Banco de Portugal, de acor­
do com a sua i n t e g r a ç ã o no S is tema 
turopeu de Bancos Centrais. 

Despacho Con jun to 78/98, dos 
M i n i s t é r i o s das F i n a n ç a s e do 
E q u i p a m e n t o , do P laneamen to e d a 
A ó j n i n i s t r a ç ã o do T e r r i t ó r i o , 
de 2 de Feve re i r o 

Aprova e publica os modelos oficiais 
de carta registada e de aviso de recepção 
para a c i tação pessoal, por via postal. 

L e i 7/98, de 3 de Feve re i r o 
Regula o regime geral da emissão e 

g e s t ã o da d í v i d a p ú b l i c a directa do Es­
tado. 

P o r t a r i a 50/98, de 4 de Feve re i ro 
Ac tua l i za os montantes das pres­

tações por encargos familiares, no â m b i t o 
dos regimes de s e g u r a n ç a social e do 
regime de p r o t e c ç ã o social da f u n ç ã o 
p ú b l i c a , para o ano de 1998. 

O s u b s í d i o mensal v i t a l í c i o corres­
ponde a 22.100$00. 

O subs íd io por ass is tênc ia de terceira 
pessoa é de 10.875$00. 

O s u b s í d i o de funera l passa a 
30.000$00. 

O s u b s í d i o f a m i l i a r a c r i a n ç a s e 
jovens tem em conta os seguinte factores: 
1Q, 2 e e 3 Q esca lão de rendimentos, ida­
de e n ú m e r o de descendentes do be­
n e f i c i á r i o , var iando o s u b s í d i o entre 
2.770$00 e 21.000$00. Acresce aos 
montantes mensais, caso a c r i a n ç a ou 
jovem seja deficiente, uma bon i f i cação de 
8.100$00 a té aos 14 anos, 11.800$00 dos 
14 aos 18 anos e 15.800$00 dos 18 aos 24 
anos. 

A v i s o 1741-C/98, do M i n i s t é r i o das 
F i n a n ç a s , de 4 de Feve re i ro 

Com a entrada em vigor (01JAN98) 
do novo regime j u r í d i c o do cheque (DL 
316/97, de 19NOV), as i n s t i t u i ç õ e s de 
c r é d i t o e o Banco de Portugal viram a 
sua responsabilidade aumentar, pelo que 
o fornecimento e m ó d u l o s de cheques far-
se-á de forma mais exigente. 

As i n s t i t u ç õ e s de c réd i t o não podem 
fornecer m ó d u l o s de cheque às entidades 
«que tenham sido objecto de rescisão da 
convenção do seu uso h á menos de dois 
anos; que integrem a lista de utilizadores 
de cheque que o f e r e ç a m risco divulgada 
pelo Banco de Por tuga l ; que estejam 
judicialmente interditas do uso de che­
que, logo que de tal facto sejam informa­
das; em cuja ficha de abertura de conta 
n ã o conste a ind icação de con fe rênc ia dos 
elementos com base no bilhete de iden­
tidade civi l , ou outro que legalmente o 
substitua para todos os efeitos, no caso 
de residentes, e documento equivalente 
ou passaporte, no caso de n ã o residen­
tes». 

Despacho No r ma t i v o 10/98, 
de 5 de F e v e r e i r o 

O funcionamento normal dos Cen­
tros de S a ú d e fica assegurado entre as 
08H00 e as 20H00 nos dias ú t e i s , poden­
do o mesmo ser alargado a té ás vinte e 
quatro horas d i á r i a s , incluindo sábados , 
domingos e feriados, desde que se jus­
tifique em f u n ç ã o do interesse p ú b l i c o , 
das necessidades da p o p u l a ç ã o e das 
carac te r í s t i cas locais da á rea geográ f ica . 

R e s o l u ç ã o d a Assemb le ia 
Leg i s l a t i va Reg iona l n 9 2/98/A, 
de 5 de F e v e r e i r o 
( R e g i ã o A u t ó n o m a dos A ç o r e s ) 

Aprova o Plano Regional da r e g i ã o 
a u t ó n o m a dos A ç o r e s , para o ano de 
1998. 

O ponto 20 do Plano tem por e p í ­
grafe « J u v e n t u d e e E m p r e g o » com a ver­
ba de 663.000 contos e, mais especifi­
camente, o ponto 20.2 (Emprego e For­
mação Profissional - 521.000 contos) con­
sagra, entre outras, a acção de inse rção 
de portadores de de f i c i ênc ia que t e r ã o o 
apoio na c r i ação de empresas de e para 
deficientes. 

R e p a r t i ç ã o de Pessoa l M i l i t a r 
P e r m a n e n t e - E x é r c i t o , 
de 5 de Feve re i r o de 1998 

Pub l i ca uma l istagem das promo­
ções/graduações, ao abrigo do DL 134/97, 
de 31MAI, do pessoal do E x é r c i t o . 

Despacho 2192/98, do M i n i s t é r i o das 
F i n a n ç a s , de 5 de Fevere i ro 

Aprova e publica as tabelas de reten­
ção na fonte, em sede de IRS, corres­
pondentes procedimentos para a sua 
apl icação e as respectivas taxas de juro. 

Despacho 2223 e 2224/98, 
do M i n i s t é r i o do T raba lho e da 
So l idar iedade, de 5 de Fevere i ro 

Aprova o Regulamento Especí f ico de 
Acesso à Medida n 9 1 e 3 do Subprogra­
ma Integrar do II Quadro C o m u n i t á r i o 
de Apoio (QCA II) que define, respecti­
vamente, o regime espec í f i co de acesso 
aos apoios concedidos no â m b i t o da 
medida n Q 1 (Apoio ao desenvolvimento 
social) e n 5 3 ( I n teg ração sóc io-económica 
de pessoas com d e f i c i ê n c i a ) do Subpro­
grama I n t e g r a ç ã o E c o n ó m i c a e Social de 
Grupos Sociais Desfavorecidos do Progra­
ma Operac iona l S a ú d e e I n t e g r a ç ã o 
Social. 

Despacho 2333 e 2334/98, 
do M i n i s t é r i o do T raba lho e da 
So l ida r iedade , de 6 de Feve re i ro 

Aprova o Regulamento Especí f ico de 
Acesso à Medida n 9 2 e 4 do Subpro­
grama Integrar do II Quadro Comuni­
t á r i o de Apoio (QCA II) que define, res­
pect ivamente, o regime e s p e c í f i c o de 
acesso aos apoios concedidos no â m b i t o 
da medida n 9 2 ( I n t e g r a ç ã o económica e 
social dos adultos desempregados de 
longa d u r a ç ã o ) e n 9 4 ( I n t e g r a ç ã o sócio-
- e c o n ó m i c a de grupos desfavorecidos) 
integradas no Subprograma I n t e g r a ç ã o 
E c o n ó m i c a e Social de Grupos Sociais 
Desfavorecidos do Programa Operacio­
nal Saúde e I n t e g r a ç ã o Social. 

R e s o l u ç ã o do Conse lho 
de M i n i s t r o s n 9 20/98, 
de 6 de Feve re i ro 

C r i a a C o m i s s ã o de Acompanha­
mento do Plano Nacional de Emprego 
que tem por m i s s ã o receber as contri­
b u i ç õ e s sectoriais para o mesmo, bem 
como acompanhar o seu desenvolvimen­
to. 

Entre outras vertentes esta Comis­
são v isa a « i n s e r ç ã o prof iss ional dos 
grupos particularmente desfavorec idos». 

Despacho 2331/98, do M i n i s t é r i o 
da E d u c a ç ã o , de 6 de Feve re i ro 

Aprova o Regulamento Geral de Atr i ­

b u i ç ã o de Bolsas de Estudo por M é r i t o a 
Es tudan tes do E n s i n o Supe r i o r , de 
acordo com o n 9 2 do a r t 9 19 9 da Le i 
113/97, de 16SET (define as bases do 
financiamento do ensino superior p ú ­
blico). 

Decre to do Pres iden te d a R e p ú b l i c a 
n 9 5/98, de 7 de Feve re i r o 

M a n t é m em e x e r c í c i o no cargo de 
Chefe do Estado-Maior da F o r ç a A é r e a , o 
General A u r é l i o Benedito Aleixo Corbal, 
pelo pe r íodo de dois anos, com in í c i o em 
24JAN98. 

Decre to -Le i 
de 9 de Feve re i r o 

As empresas podem obter a dedução 
do I V A que incide sobre os c réd i tos não 
cobrados, sem que se recorra à via ju ­
dicial . Contudo, os c r é d i t o s só se con­
sideram incob ráve i s a partir do momento 
que se demonstre, convincentemente, a 
falta de bens para suprir os c réd i tos , em 
mora h á mais de doze meses, a t ravés de 
r e l a t ó r i o do revisor oficial e contas. No 
entanto, este procedimento apenas se 
aplica a dividas de pequeno montante 
(70.000$00). Neste sentido altera o art 9 

71 9 do Cód igo do IVA 

Decre to -Le i 24/98, 
de 9 de Feve re i ro 

O C ó d i g o de Processo T r i b u t á r i o 
criou as comissões de r e v i s ã o , que t ê m 
sido um importante meio de compos ição 
p r é - j u d i c i a l de conflitos entre a adminis­
t ração fiscal e o contribuinte. 

Tendo por objectivo manter e refor­
çar o papel destas comissões, que, por sua 
vez, r e f o r ç a m as garantias do contr i ­
buinte, criou-se a figura do perito inde­
pendente que a p o i a r á estas c o m i s s õ e s , 
nos casos de valor s ign i f ica t ivo e de 
maior complexidade, pelo que se procede 
à a l t e r a ç ã o do artigo 89 9 do C ó d i g o de 
Processo T r i b u t á r i o e aditamento dos 
artigos 85Q-A e 85 9-B ao mesmo Código. 

Decre to -Le i 25/98, 
de 10 de Feve re i ro 

Procede à q u a l i f i c a ç ã o dos rendi­
mentos auferidos a t í t u l o de p r é - r e f o r m a ; 
ao a p e r f e i ç o a m e n t o do enquadramento 
dos rendimentos associados à constitui­
ção, a t í t u l o oneroso, de direitos reais de 
gozo t e m p o r á r i o s , ainda que v i t a l í c i o s , 
sobre p r é d i o s r ú s t i c o s , urbanos ou mis­
tos; para os titulares de rendimentos do 
trabalho independente, comerciais ou 
industr ia is e a g r í c o l a s , obtidos no es­
trangeiro, consagra-se uma nova dedução 
à colecta; reformulam-se e prorrogam-se 
por mais cinco anos, os regimes do aba­

t imento ao conjunto dos rendimentos 
l í q u i d o s das i m p o r t â n c i a s dispendidas 
com a cons t rução ou aqu is i ção de i m ó v e i s 
destinados a h a b i t a ç ã o p r ó p r i a e per­
manente, sem recurso ao c r é d i t o , e das 
i m p o r t â n c i a s recebidas a t í t u l o de renda, 
por contrato de arrendamento habitacio­
nal; cria uma t r i b u t a ç ã o l i b e r a t ó r i a para 
os juros e outras formas de r e m u n e r a ç ã o 
de suprimentos, abonos ou adiantamen­
tos de capital feitos aos sócios das socie­
dades. 

E s t a h a r m o n i z a ç ã o do IRS com o 
IRC leva à a l t e ração dos artigos 9 9 , 10 9, 
17 9, 21 9 , 74 9 e 80Q do CIRS e artigos 4 9 , 
69 9 , 75 9 e 76 9 do CIRC e artigo 4 1 9 do 
E B F . 

Despacho 2457/98, 
d a D i r e c ç ã o - G e r a l de V i a ç ã o , 
de 10 de Feve re i ro 

Publ ica os impressos para a elabo­
ração de autos de c o n t r a - o r d e n a ç á o por 
i n f r acções ao C ó d i g o da Estrada e legis­
lação complementar. 

Dec re to -Le i 30/98, 
de 11 de Feve re i r o 

Os chefes de r e p a r t i ç ã o de finanças 
são obrigados a declarar em falhas, sem 
d e p e n d ê n c i a de outras formal idades 
legais, as d ív idas exequendas provenien­
tes de c o n t r i b u i ç õ e s , impostos e taxas, 
incluindo os adicionais cumulativamente 
cobrados, juros e outros encargos legais, 
cujos processos de e x e c u ç ã o fiscal te­
nham sido instaurados a t é 01JAN97 e 
que sejam de montante igual ou inferior 
a 100.000$00. 

Dec re to -Le i 31/98, 
de 11 de Feve re i ro 

Aos sujeitos pasivos de IRC ou IRS é 
permitida uma nova reava l iação de bens, 
cujo p e r í o d o m í n i m o de vida ú t i l seja 
igual ou superior a cinco anos, afectos ao 
e x e r c í c i o de uma actividade comercial, 
industrial ou ag r í co la . 

L e i 8/98, de 13 Feve re i ro 
Lei de au to r i zação concedida ao Go­

verno para legislar no sentido de alterar 
o regime legal de entrada, p e r m a n ê n c i a , 
saída e expu lsão de estrangeiros do terri­
t ó r i o nacional. 

Despacho 2682/98, 
do M i n i s t é r i o da Defesa N a c i o n a l , 
de 13 de F e v e r e i r o 

Publ ica a r e l a ç ã o dos militares das 
F c ç a s Armadas, na s i t u a ç ã o de reser­
va, que es tão autorizados a prestar ser­
v i ç o efectivo na Liga dos Combatentes. 

Helena Afonso 

T I P O G R A F I A E S C O L A D A A D F A 

H á m a i s de 2 0 a n o s , 

a q u a l i d a d e e a m e l h o r i m p r e s s ã o 

T O D O O T I P O D E A R T E S G R Á F I C A S 

• f o t o c o m p o s i ç ã o • o f f s e t 

• m o n t a g e m • t i p o g r a f i a 

Rua da Artilharia Um - 1070 Lisboa 

(Anexo do Hospital Militar Principal) 

Telefone (01)385 35 93 
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e r v i ç o s d a s e d e 

S E R V I Ç O S M É D I C O S E P S I C O S S O C I A I S 

CLÍNICA GERAL 
médico: Dr. Fernando Brito, 

29 feira - 13H00 5M3H15 

PSIQUIATRIA 
médico: Dr. Monteiro Ferreira 

Início 3 Março - 17H00 

UROLOGIA 
médico: Dr. Paulo Vale 

2g feira • 17H00 

GASTRENTEROLOGIA 
médico: Dr. Raul Vieira dos Santos 

FISIATRIA 
médico: Dr. Barros Silva 

39 feira - 14H00 

FISIOTERAPIA 
técnico: Luís Sampaio 

Todos os dias das 9H00 às 14H00 
edas!4H30 às 15H30 

ANÁLISES CLÍNICAS 
6a feira- 9H00às 10H00 

ACUPUNCTURA 
especialista: cmdt Araújo de Brito 

2s,32e5s feira das 10H30 às 13H00 

ESTOMATOLOGIA 
Dr. Luís Pedro Pinto Matias 

T- feira das 9H00 às 13H00; 39 feira das 10H00 
às 14H00; 5= feira das 9H00 às 13H00 

Marcações: Elizabete Couto 

SERVIÇO PROTÉSICO 
médico: Dr.Carlos Emídio Augusto Lopes 

4fi feira -9H00 

PSICOLOGIA CLÍNICA E STRESS DE GUERRA 
Dr9 Teresa Infante 

Todos os dias 
Marcações: com a própria 

A P O I O A O S S Ó C I O S 

GABINETE JURÍDICO 
Dr. António Carreiro 

3fie59 feira das 14H00 às 18H00 
Marcações: 

Carla Fernandes 

SERVIÇO 
DE ACÇÃO SOCIAL 
Dr9. Judite Cordeiro 

29, 4 9 e 6 9 a t é à s l 7 H 0 0 
Marcações: 
Secretaria 

SECRETARIA/ATENDIMENTO 
(Ver Horário e Telefones) 

H O R Á R I O 

Expediente 09h00às 18h00 
Intervalo de Almoço 12h30 às 14h00 
Serviço de Almoço Segunda a Sexta, 

das 12h30 às 14h30 
Serviço de Bar Segunda a Sexta, 

das 9h00àsl9h00 
Sábado das 11 hOO às 17h00 

TELEFONES 

Solicita-se a todos os associados 
que façam as marcações das consultas, com 

antecedência, pelos telefones: 
7570502 / 7570583 
7570422 / 7570645 
7570702 / 7570781 

V E N D A D E A U T O M Ó V E I S V E N D A D E A U T O M Ó V E I S V E N D A D E A U T O M Ó V E I S V E N D A D E A U T O M Ó V E I S 

V O L K S W A G E I 

MODELO 

Polo 
Fox 1.0 

Gi 1.0 

Fox 1.7 SDI 

3 Volumes 1.4 

3 Volumes 1.9 SDI 

Variam 1.9 TDI 

Golf 
Confort 1.4 3p 

Conforl 1.4 5p 

Highline 1.9 TDI 3p 

Highline 1.9 TDI 5p 

Cl 1.9 D 5p 

oker 1.9 TDI 3p 

Joker 1.9 TDI 5p 

Joker 1.9 TDI 3p Aul. 

Joker 1.9 TDI 5p Aut. 

GT Special 1.9 TDI 3p 

Van C l 1 9 D 
Van Gt 1.9 TD 

Joker Van 1.9 TDI 

Cl Variam 1.9 D 

Special Variam 1.9 TDI 

Vento 
a i.4 

a 1.9 d 
Passat 
Conforlline 1.6 Aut. 

Coníortline 1.9 TDI 

Coníortline 1.9 TOP 

Coníortline 1.9 Aut. 

Coníortline 1.9 Aut. T 

Coníortline 1.9 TDI Variant 3.559 815.00 

Coníortline 1.9 TDI T. Varia. 3.993.725.00 

Coníortline 1.9 TDI V. Aul. 3.793.254.00 

Coníortline 1.9 TDI T. V. A. 4.227.165.00 

Audi A3 

P.BASE 

1.436.485.00 

1.693.123.00 

1.764.966 00 

1.934.648.00 

2.173.611.00 

2.345.985.00 

2.108.809.00 

2.169.894.00 

3.106.657.00 

3.193.059.00 

2.084.639.00 

2.782.204.00 

2.825.427.00 

3.011.238.00 

3.054.461.00 

3.382.743.00 

1.992.196.00 

2.337.044.00 

2.570.292.00 

2.304.484.00 

3.169.643.00 

2.116.891.00 

2.186.308.00 

3.464.458.00 

3.330.496.00 

3.764.408.00 

3.564.070.00 

3.997.979.00 

Attraction 1.6 

Attraction EC 1.6 

Sport 1.9 TDI 

Sport 1.9 TDI EC 

Audi A4 
Attraclion 1.9 TDI 90cv 

Attraclion 1.9 TDI EC 

Attraction 1.9 TDI HOcv 

Attraction EC 1.9 1 lOcv 

Avanl RDI 1.9 90 cv 

P.V.P. 

1.943.688.00 

2.243.955.00 

3.342.716.00 

2.963.392.00 

4.139.887.00 

4.341.567.00 

3.167.161.00 

3.238.630.00 

5.231.553.00 

5.332.644.00 

4.035.792.00 

4.851.943.00 

4.902.514.00 

5.119.913.00 

5.170.484.00 

5.554.574.00 

2.650.223.00 

3.053.695.00 

3.326.595.00 

4.293.011.00 

5.305.247.00 

3.176.617.00 

4.154.745.00 

5.116.643.00 

5.493.445.00 

6.001.122.00 

5.766.726.00 

6.274.400.00 

5.761.748.00 

6.269.423.00 

6.034.872.00 

6.542.548.00 

2.903.225.00 

3.074.165.00 

3.789.090.00 

3.960.030.00 

3.938.663.00 

4.220.714.00 

4.331.825.00 

4.619.876.00 

4.169.432.00 

4.480.000.00 

4.660.000.00 

6.030.000.00 

6.230.000.00 

6.205.000.00 

6.535.000.00 

6.865.000.00 

6.995.000.00 

6.475.000.00 

Avanl TDI 1.9 110 cv 4.562.594.00 6.935.000.00 323 SDN 1.3 2.185.743$00 3.140.000$00 R E N A U L T 

Audi A6 323 SDN 1.3 2.279.858$00 3.262.000$00 
P.BASE P.V.P. 

TDI 1.9 l lOcv 5.688.236.00 8.135.000.00 323 COUTE 1.5 2.263.217$00 3.535.000$00 MODELO P.BASE P.V.P. 
TDI 1.9 l lOcv 5.688.236.00 8.135.000.00 

323 F5HB 1.5BG3K.EAN 2.380.311 $00 3.672.000$00 Twingo 1.274.213.00 1.890.000.00 

S E A T 323 F 5HB 1.5 BG3K EAR 2.457.234$00 3.762.000$00 Twingo Pack 1.368.230.00 2.000.000.00 

P.BASE P.V.P. 
323 F5HB|2.0]V6BG3JEAT 3.410.302$00 5.774.000$00 Clio 

MODELO P.BASE P.V.P. 
AAX-3 [1.6) 2.815.17ó$00 4.374.000S00 Chipie 1.2 3p 1.322.931.00 1.947.000.00 

Seat Ibiza Comercial MX-3|1.8] 3.076.013$00 5.I17.000$00 Oásis 1.2 3p . 1.624.640.00 2.300.000.00 

1.9 D Latino 1.855.615.00 2.484.031.00 MX-5|l.ô] 3.202.355$CO 4.827.0CO$00 Chipie 1.2 5p 1.389.598.00 2.025.000.00-

1.9 TD Crono JLL 2.077.861.00 2.744.058.00 MX-5|1.6| . 3.279.278$00 4.917.000$00 Oásis 1.2 5p 1.688.743.00 2.375.000.00 
1.9TD Crono JLL+AC 2.266.750.00 2.965.058.00 MX-511.61 3-.347.654$00 4.997.000$00 RC 1.9D 1.650.289.00 2.265.000.00 

'1.9 TD Crono JLL+TA 2.325.733.00 3.034.069.00 XEDOS 6 (1.6) 3.791.244$00 5.516.000$00 Megane 
Seat Ibiza 3 Portas 323 P. DIESEL VAN 1.991.270$CO 2.697.000$CO RN 1.4 5p 1.872.301.00 2.92O.0O0.00 
1.0 SXE DA 1.734.472.00 2.286.628.00 B 2500 P/UP 4x2 STD 2.231.735$0O 2.624.000$00 RT 1.4 5p 2.043.241.00 3.120.000.00 
1.4 Crono DA+JLL 1.728.035.00 2.707.454.00 B 2500 P/UP 4x4 3.142.846$00 3.960.000$00 RT 1.6 2.095.643.00 3.550.00000 
1.9DSE 1.942.794.00 3.837.871.00 RXE 1.9 DTI 2.633.280.00 4.660.000.00 
1.9TD SXE 
Seat Ibiza 5 Portas 

• 2.302.175.00 4.258.347.00 FIAT Classic RN 1.4 1.915.036.00 2.970.000.00 1.9TD SXE 
Seat Ibiza 5 Portas Classic RT 1.9 DTI 2.375.870.00 4.360.000.00 
1.4 Crono DA+JLL 1.728.035.00 2.707.454.00 MODELO P.BASE P.V.P. Classic Scenic RN 1.4 2.338.113.00 3.465.000.00 
1.9DSE 2.019.717.00 3.927.871.00 Cinquecento Classic Scenic 1.9 DT 2.628.00700 4.655.000.00 
1.9 TD SXE 

Inca 2 Lugares 
2.472.458.00 4.457.678.00 Cinquecento S 

Sport. 

1.101.665.00 
1.246.900.00 

1.519.786.00 
1.845.966.00 

Kangoo 
1.2 1.762.065.00 2.470.000.00 

1.9 D Van 1.732.447.00 2.339.924.00 Panda 899 1.035.853.00 1.442.786.00 1.9 D55 1.735.968.00 3.615.000.00 
1.9 D Van VE+FC 1.809.369.00 2.429.923.00 Punto 

1.9 D55 1.735.968.00 3.615.000.00 

Cordoba 
Punto Express RL 1.9 

Expresso 
1.621.046.00 2.240.000.00 Cordoba 55S3P 1.292.028.00 1.898.765.00 

Express RL 1.9 

Expresso 1.4 Silhouete DA 1.828.502.00 2.825.000.00 55S5P 1.347.583.00 1.963.765.00 

Express RL 1.9 

Expresso 
1.586.858.00 2.200.000.00 1.9 TDI GT 2.775.523.00 4.812.164.00 TD 70 EIX 3p 1.507.309.00 3.051.951.00 

VCL1,9D 1.586.858.00 2.200.000.00 

1.6 SX Coupé 

Alhambra 
2.261.102.00 3.687.319.00 TD 70 ELX 5p 1.562.865.00 3.116.952.00 O P E L 1.6 SX Coupé 

Alhambra Bravo 
1.9 TDI 110 cv 4.401.474.00 5.385.000.00 1.4S 1.864.356.00 2.888.003.00 MODELO P.BASE P.V.P. 
1.9 TDI 110 cv, FNJIL 4.978.397.00 6.060.000.00 1.6 SX Caixa Aut. 2.4221.192.00 3.913.806.00 Corsa 
Arosa TD 100 GT 2.308.439.00 4.365.054.00 Eco 1.0 3p 

Eco 1.0 5p 
Swing 1.0 5p 
Sport 1.4 3P. 

1.370.017.00 1.910.832.00 
1000S 1.391.202.00 1.885.000.00 Brava 

Eco 1.0 3p 
Eco 1.0 5p 
Swing 1.0 5p 
Sport 1.4 3P. 

1.429.846.00 1.980.832.00 
1400 1.631.921.00 2.595.000.00 1.4S 1.930.168.00 2.965.300.00 

Eco 1.0 3p 
Eco 1.0 5p 
Swing 1.0 5p 
Sport 1.4 3P. 

1.609.333.00 2.190.832.00 
1400 C/automálico 

Toledo 
1.884.057.00 2.890.000.00 TD 100 SX 2.202.433.00 4.241.027.00 

Eco 1.0 3p 
Eco 1.0 5p 
Swing 1.0 5p 
Sport 1.4 3P. 1.766.884.00 2.829.686.00 1400 C/automálico 

Toledo 
3.990.000.00 Marea CDX5p 2.091.671.00 3.209.687.00 

1.6GT 2.519.803.00 3.990.000.00 Marea CDX5p 
1.748.074.00 
2.021.579.00 

2.983.161.00 

3.303.162.00 1.9TDI GT-1 lOcv 
AB2+ABS+TAE 3.353.648.00 5.488.571.00 

1.4 SX 

TD 125 HLX 

Weekend 1.4 SX 

2.215.467.00 

2.901.630.00 

2.347.946.00 

3.299.100.00 

5.904.594.00 

3.454.100.00 

Eco 1.5 TD 5p 
Swing 1.5 TD 5p 

Astra 

1.748.074.00 
2.021.579.00 

2.983.161.00 

3.303.162.00 

M A Z D A WeekendTDlOOELX 2.752.883.00 

4.740.650.00 

4.855.053.00 

7.201.878.00 

X1.4 3p 

X1.44p 

1.822.440.00 

1.873.722.00 

2.894.686.00 
2.954.686.00 Ulysse 1.9 TDs 

2.752.883.00 

4.740.650.00 

4.855.053.00 

7.201.878.00 

X1.4 3p 

X1.44p 

1.822.440.00 

1.873.722.00 

2.894.686.00 
2.954.686.00 

MODELO P.BASE P.V.P. L A N C I A 
Fresh 1.7TD4p 2.526.694.00 4.245.111.00 

L A N C I A 
Sport 1.7 TD 5p 2.881.395.00 4.660.111.00 

3HB ZF05 EBB (BASE) 1.357.799$00 2.045.000$00 Sport 1.7 TD 5p 2.881.395.00 4.660.111.00 

5HB ZFIO EBA (BASE) 1418.493$00 2.I16.000$00 
P.BASE P.V.P. 

WagonX1.4 1.993.380.00' 3.094.686.00 

3HB ZF05 EFJC (PACK 1) 1.496.261 $00 2.207.000$00 MODELO P.BASE P.V.P. Fresh Car 1.7 TD 2.646.352.00 4.385.111.00 
4.800.11100 

5HB ZF10 EAK [PACK 1) 1.556.945$00 2.278.000$CO Y 1.2 ECVT L5 3p Aut. 1.770.708.00 2.559.003.00 Sport Car 1.7 TD 3.001.053.00 

4.385.111.00 
4.800.11100 

3HB ZF05 EAM (PACK 2| 1.864.637$00 2.638.000$00 Y. l . l Elefantino3p 1.343.310.00 1.958.765.00 Vectra 
5HB ZFIO ECY (PACK 2) 1.804.808$00 2.568.000$00 Y. 1.4 ELX 3p 1.696.663.00 2.692.099.00 GL 1.6 16V4p 2.866.776.00 4.487.023.00 

3HBBG3BEAN 1.845.670$00 2.754.000$00 Delta HPE 1.6 2.138.026.00 3.582.505.00 GL 1.6 Caravan 3.012.075.00 4.657.022.00 

3HBBG3BEAP 2.022.593$00 2.961.000$00 Delta 1.9 TDS IX 2.542.617.00 4.672.721.00 GL 2.0 DTI 4p 2.986.632.00 5.33O.956.00 

323 P. DIESEL 3 HB 2.150.201$00 4.305.000$00 Dedra TDS SWLE 3.002.446.00 5.210.721.00 GL Caravan 2.0 TDI 3.131.932.00 5.500.957.00 

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas (fornecidas com isenção ou não) acima mencionadas, sendo extensivo a outras marcas não referidas como: 
Mercedes; Nissan; Mitsubishi; BMW; Peugeot; e Ford. Estas informações/vendas são tratadas através de ALBERTO PINTO, nas horas de expediente, das 9h00 às 13h00 
pelos telefones 7570502, 7570422,7570583 e das 20H.00 às 22h00 pelo telefone 8595016, todos eles através da rede de Lisboa (01), e pelo 0931 26 61 53. 
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E s p e c í a I 

8 de Março, Dia Internacional da Mulher 

A Ti , Mulher! 
Nesta altura, e atentando nas rea­

lidades que nos cercam, não podia dei­
xar de fazer incidir este texto sobre a 
Mulher e alguns dos seus problemas. 0 
espaço não dá para inventariar muitos 
deles e nem tenho a veleidade de insi­
nuar que os conheço a todos, uma vez 
que tantos são e tão específica é a sua 
profundidade. 

Debruçar-me-ei, antes de mais, so­
bre o que levou a que se considerasse 
8 de Março como o "Dia Internacional 
da Mulher", data que as próprias vêm 
escolhendo, desde 1911 e ao longo dos 
anos, para fazer ouvir a sua voz. 

Não chega, afinal, aproveitar o dia 
para, aliviando a consciência, fazer a 
catarse da nossa "máscula dominação, 
em oferta de flores, chocolates ou per­
fumes. E imperioso que não continue­
mos, os restantes dias do ano, a subal­
ternizar a condição da mulher, na sua 
generalidade, e, na especialidade, a da­
quela que nos acompanha no dia a dia, 
apoiando e compreendendo o que a so­
ciedade se esforça por nos não re­
conhecer. Fazemos, quantas vezes às 
mulheres, aquilo que para nós dizemos 
rejeitar: Marginalizamo-las! 

Vejamos, então, os porquês do "Dia 
Internacional da Mulher". 

A data referência ocorreu a 8 de 
Março de 1857, quando, em Nova York, 
as operárias das indústrias têxteis 
fizeram a primeira greve e desceram às 
ruas, para exigir a redução do horário 
de trabalho, de 16 para 10 horas diá­
rias, reivindicando também, em igual­
dade de circunstâncias, o pagamento do 
mesmo salário que era atribuído aos 
homens. 

A evocação daquela efeméride e 
atitude passou a ser bandeira e razão de 
luta das mulheres, no objectivo de 
acederem a todos os direitos que, até 
então, lhes estavam vedados e apenas 
podiam ser exercidos pelos homens. 

Também, em 8 de Março, mas de 
1909 e de novo em Nova York, milhares 
de mulheres desfilaram em manifes­
tação, reclamando melhores condições 
de vida e o direito de voto. Tal manifes­
tação levou a que, um ano depois, o 
Congresso Internacional das Mulheres 
Socialistas propusesse, em Copenhaga e 
pela voz de Clara Zetkin, que o dia 8 de 
Março fosse declarado o dia interna­
cional da Mulher, em homenagem às 
lutas travadas pelas companheiras 
americanas, para exigirem os seus 
direitos, e em expressão da solida­
riedade e o amor pela paz que a todas 
unia. 

Em 1911, a proposta de Clara Zet­
kin é proclamada na reunião do Con­
gresso da Internacional Socialista e, no 
próprio 8 de Março, mais de um milhão 
de mulheres celebra o dia, com desta­
que para as manifestações de Berlim, 
Paris, e de outras cidades Áustria e 
Dinamarca. 

Tal data, de 1914, concretiza o grito 
das mulheres contra a guerra, que se 
vislumbrava no horizonte e não seria 
evitada, e a favor da libertação de Rosa 
Luxemburgo, revolucionária activista 
pela causa das mulheres; novamente, 
no ano seguinte, na França e Alema­
nha, países contendores na Primeira 
Grande Guerra que já se iniciara, as 
mulheres apelam nas ruas, tal como na 

Rússia, Itália, Polónia, Holanda e 
Inglaterra, para que se pusesse cobro 
àquele conflito. Passados dois anos, em 
8 de Março, de 1917, as mulheres de 
Petrogrado, na Rússia, descem em mas­
sa às ruas, para reclamar pão e o fim da 
guerra, convidando o povo a unir-se a 
elas e toda a cidade se sublevou. Seria o 
principio da Revolução de Fevereiro, 
prenúncio da revolução bolchevique de 
Outubro seguinte. 

Mas, falado o início das movimen­
tações que consagraram o dia 8 de 
Março à luta e defesa da causa das 
mulheres, olhemos como, ainda nos 
nossos dias, continuam a subsistir 
problemas que as marginalizam e rele­
gam para segundo plano no exercício da 
vida pública, apesar da igualdade que 
lhes está constitucionalmente reconhe­
cida. 

Neste país "à beira mar plantado", 
em que o número de mulheres é supe­
rior ao dos homens, lá iremos ter que 
decidir todos por elas se devem, ou não, 
abortar "voluntariamente" os filhos que 
lhes fizermos "legal ou ilegalmente"; e, 
com tanta luta e direitos adiados, 
quando cabe à mulher decidir por ela 
própria? 

Nas democracias mais avançadas 
da Europa, e que têm regimes monár­
quicos dinásticos, a igualdade consti­
tucional para ambos os sexos, ainda não 
chega ao regime de sucessão das casas 
reais, com excepção do que acontece na 
Suécia, desde há muito pouco tempo: As 
filhas primogénitas, se vierem a ter um 
irmão varão, terão que morrer prince­
sas; subalternização feminina até na 
realeza! 

Já se vai vendo, lá por fora, mulhe­

res em cargos de Presidente da Repú­
blica e primeira-ministra, mas consti­
tuem uma classe de "bichos raros" para 
as nossas másculas mentes. No governo 
nacional, por seu lado, existem duas 
mulheres ministras, num elenco de 
dezasseis pastas (12.5%), e no nosso 
parlamento, num universo de 230 
assentos, só 30 são ocupados por depu­
tadas (13.3%), nada mau! 

Na realidade, e os números com-
provam-no, as mulheres, como flores, 
continuam a constituir elementos 
muito decorativos nos órgãos de decisão 
e das listas a plebiscitar. Mas o "8 de 
Março" é seguramente um bom mo­
mento para, mulheres e homens, pen­
sarmos seriamente nisto! 

Hoje, e especialmente para vós, 
mulheres, companheiras das nossas 
boas e, sobretudo, más horas, com a 
completa noção de complementaridade 
que nos liga, o testemunho do meu mais 
arraigado respeito nestes versos que vos 
dedico: 

A ti, mulher total, sem caber num verso, 
Um grande e profundo amor eu te 
confesso! 
Partilhas da vida as agruras do fel, 
Repartes dos sonhos doçuras de mel; 
Tu, mulher, mãe, amante e amiga, 
Compartes dor, amor fadiga, 
Es raio, luz na noite deserta, 
Alma e luta na hora certa! 

Situação criada pela aplicação do Decreto-Lei 134/97 

ADFA (re)toma posição 
(Continuação da pág. 16) 

Após o envio pelo M D N , em 
Setembro de 1997, de três projectos 
de diplomas legislativos para a Secre­
taria de Estado do Orçamento, fica­
mos a aguardar a evolução da situa­
ção que, dado o parecer político favo­
rável da Defesa, nos parecia que 
deveriam ser tratados com alguma 
celeridade pelo Governo. 

Entretanto como todos sabem, 
houve eleições para os órgãos sociais 
da ADFA e registaram-se alterações 
nas chefias do Ministério da Defesa, 
sendo substituídos o titular desta 
pasta e o respectivo secretário de 
Estado. 

Após um período de tempo consi­
derado normal para que os novos 
responsáveis tomassem contacto com 
as realidades e problemas dos seus 
serviços, voltamos a solicitar uma 
entrevista ao novo Ministro da Defe­
sa, que foi oportunamente relatada 
no ELO, onde foi abordada a questão 
tal como nas reuniões estatutárias do 
Conselho Nacional, e de associados 
que entretanto se realizaram, um 
pouco por toda a parte. 

Concomitantemente começam a 
ser publicados e conhecidos os deferi­
mentos e indeferimentos dos requeri­

mentos dos associados do quadro 
permanente que julgavam encontra-
rem-se nas condições expressas no 
Decreto-Lei n9134/97. 

Face às reclamações surgidas, a 
DN prontamente consultou alguns 
juristas, tendo decidido estabelecer 
condições especiais com um deles que 
está presentemente e exclusivamente 
a tratar dos recursos dos associados 
que, de algum modo, se sentiram 
lesados nos seus direitos. 

Simultaneamente, foi analisada a 
situação global da reivindicação 
legislativa e face à falta de resposta 

adequada do governo em relação aos 
projectos de diplomas legislativos que 
se encontram na Secretaria de Estado 
do Orçamento, foi decidido iniciar os 
primeiros contactos com constitu­
cionalistas de renome, para possivel­
mente via Provedor de Justiça, apre­
sentar globalmente a situação criada 
pela entrada em vigor do Decreto-Lei 
n8134/97. 

Como comentário final, seja-nos 
permitido afirmar que se continua a 
acreditar no diálogo como via privile­
giada para satisfação das justas 
aspirações dos Deficientes Militares. 

Simplesmente, esse diálogo não 

pode eternizar-se sob pena de serem 
criadas condições para que as frus­
trações de tantas centenas de associa­
dos conduzam a situações pelas quais 
não podemos sentir-nos responsáveis. 

As esperanças depositadas, muito 
justamente, nos princípios de solida­
riedade definidas por este governo 
estão a desvanecer-se muito rapida­
mente, já até qne a saída de um Di­
ploma como o 134/97 veio, de um mo­
do incontroverso, favorecer a situa­
ção de alguns, em contraponto a mui­
tos que pouco ou nada têm. 

A Direcção Nacional 

C O M U N I C A D O 
A todos os clientes e amigos 

O R T O D U Q U E O R T O D U Q U E 
INDÚSTRIA DE PRÓTESES E ORTÓTESES, LDA. INDÚSTRIA DE PRÓTESES E ORTÓTESES, LDA. 

Abriu em Lisboa, mais uma Ortopedia a " O R T O D U Q U E " , na Av. Duque de Loulé, 75 - A - Telefone 3 5 7 2 6 3 6 (junto ao Marquês de Pombal), 
onde serão executados todos os tipos de p r ó t e s e s , or tó teses e seus similares. 

A O R T O D U Q U E está equipada com os melhores e mais modernos equipamentos, quer em conforto e segurança, quer em tecnologia, e dispõe ainda 
de um espaço de venda ao público (atendimento personalizado) onde encontrará todo o tipo de artigos de ortopedia ( c a l ç a d o e meios auxiliares de 
c o r r e c ç ã o e c o m p e n s a ç ã o ) , com uma equipa de técnicos, com muitos anos de experiência e bem conhecidos de todos Vós, nomeadamente o Sr. José 
Manuel, o Sr. Fernando Costa e como coordenador técnico o Sr. Victor Manuel (Manei), técnicos estes que ao longo da sua carreira profissional Vos 
prestaram serviços em várias casas da especialidade. 
A O R T O D U Q U E agradece desde j á a V. Visita. Os Técnicos 
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s c r e v e m o s s ó c i o s 

Muitas das cartas que chegam à Redacção do ELO são demasiado extensas. Agradecemos que, no futura, os seus autores sejam o mais objectivos e sintéticos possível para que os textos 
possam ser publicados na íntegra. De outro modo, ver-nos-emos obrigados a publicar apenas o essencial das cartas, eliminando o que nos parecer menos importante, 

procedimento que pretenderíamos evitar a todo o custo, pois poderá ser interpretado como forma de censura. Escrevam sempre. Exponham os vossos pontos de vista, as vossas críticas, 
os vossos problemas, os vossos anseios, de forma objectiva, isenta e sem considerações a despropósito, mas esforcem-se por ser breves. 

O ELO agradece a vossa colaboração e poderá, deste modo, dar a palavra a maior número de associados. 

A l e r t a r 

A presente serve para a l é m daquilo 
que se tem dito, alertar mais uma vez e 
dentro do universo de problemas que 
a fec tam os de f i c i en tes das F. A . , 
encontrar s o l u ç ã o a curto prazo pelo 
menos para uma, que é a r e s o l u ç ã o do 
problema das a c u m u l a ç õ e s de pensões . 

Po is bem, esta conversa vem na 
s e q u ê n c i a da Assoc iação ter propalado a 
q u a t r o ven tos que o assun to em 
q u e s t ã o ser ia resolvido a t é ao f im do 
ano de 1997 e a t é houve q u e m se 
atrevesse a escrever no Jornal E L O no 
n ú m e r o 267 ou 268 que o a s s u n t o 
estava resolvido. Tudo isso n ã o passou 
p a r a n ó s , de u m a i l u s ã o e f é m e r a , 
porque entretanto vieram as e le ições e 
a p a r t i r d a í , assun to e n c e r r a d o , o 
J o r n a l deixou de se refer i r a acumu­
lações de pensões , passando a ocupar os 
seus e s p a ç o s apenas com a l g u m a s 
banalidades de r e t ó r i c a , muitos sem o 
m í n i m o de i n te resse p a r a os asso­
ciados. 

Mudando de assunto, o que tenho 
p a r a d i z e r em p o l í t i c a j á nos 
habituamos à mentira para a qual eu j á 
estou vac inado , só n ã o estou a i n d a 
vac inado p a r a a e s t r a t é g i a que a 
A s s o c i a ç ã o u t i l i z o u pa ra ganhar as 
e le ições e p o r q u ê ? Nunca pensei que se 
chegasse ao desplante de se prometer 
aquilo que nem um dedo meteram para 
a l terar aqui lo que j á h á mui to devia 
estar feito e que nos cabe por direito, 
mas acontece que enquanto houver 
b a r õ e s que continuam a pensar que h á 

u m a p lebe a n ó n i m a que n ã o sabe 
reclamar o que lhe é devido, in-capaz de 
afirmar direitos, c o n t i - n u a r á a aparecer 
os i luminados com aquelas pro-messas 
de m ã o s cheias de nada. 

P a r e c e - m e no e n t a n t o , que a 
p a c i ê n c i a de al-guns associados e s t á a 
chegar ao f im e n ã o v ã o ace i tar por 
muito mais tempo as regras d e s p ó t i c a s 
daqueles que no passado se servi-ram 
de n ó s como escudo h u m a n o e no 
p resen te se se r vem de n ó s e d a 
A s s o c i a ç ã o p a r a s a t i s f a z e r as suas 
r e i v i n d i c a ç õ e s . E n ó s vamos continuar 
esquecidos como j á n ã o existisse-mos? 
Penso que j á t a r d a aquele g r i to de 
m u d a n ç a , criar uma assoc iação em que 
os pob res , os i n j u s t i ç a d o s e os 
desva l i dos lhe seja dada a m e s m a 
opo r tun idade , só ass im veremos os 
nossos direi tos a tomar o rumo certo 
porque essa d i r e c ç ã o fica condenada, 
uma vez que tem relegado para segundo 
p lano assun tos f u n d a - m e n t a i s dos 
assoc iados , po rque h á casos t ã o 
ev iden tes que q u a l q u e r advogado , 
mesmo e s t a g i á r i o , é capaz de resolver, 
porque me parece certas leis n ã o ter 
valor j u r í d i c o , uma vez que a mesma 
n ã o e s t á a ser apl icada igualmente a 
todos, de que é que os advogados da 
assoc iação t ê m medo? 

R e f i r a - s e que o meu caso tem 
contornos especí f i cos e talvez por isso a 
a s s o c i a ç ã o n u n c a me a c o n s e l h o u a 
t o r n a r p ú b l i c a a m i n h a s i t u a ç ã o , 
i n c l u i n d o os t r i b u n a i s P r o v e d o r da 
J u s t i ç a ou outros, é p r e f e r í v e l o s i l ê n c i o 
torna-se mais c ó m o d o e digo isto, com 

alguma dose de r a z ã o porque primeiro 
tem que se fazer uma via sacra n ã o sei 
de quanto tempo para se conseguir uma 
a u d i ê n c i a e depois deste o b s t á c u l o l á 
v e m o f a n t a s m a das le is que a 
Assoc iação ajudou a cons-truir mas que 
se apl icam aos inte-resses de alguns, 
n ã o tenho meda-lhas, nem cruzes de 
gue r ra pa ra devo lver em fo r -ma de 
protesto, mas tenho a c o n s c i ê n c i a l impa 
de n ã o ter sido covarde e talvez por isso 
mesmo, es tamos cada vez m a i s 
esquecidos. 

Para conclu-ir, f aço aqui um apelo 
p ú b l i c o ao au to r das p ro -messas 
eleitorais que as guarde a sete chaves, 
quem sabe se v ã o ser precisas para as 
p r ó x i m a s e l e i ç õ e s ? P e l o menos 
mobil izaram os incautos e honestos. 

D i r e i t o d e r e s p o s t a 

R e l a t i v a m e n t e ao A e r o g r a m a 2 
pub l i cado no ú l t i m o j o r n a l E L O da 
a u t o r i a do assoc iado 11521 - J o s é 
A l b e r t o B e n t o R a i m u n d o , o C F N 
s o l i c i t a , ao ab r i go do d i r e i t o de 
resposta, a p u b l i c a ç ã o do seguinte: 

- O associado 11521 - J o s é Alberto 
Bento Raimundo no seu Aerograma 2 
a f i rma parecer- lhe i n a d m i s s í v e l que 
seja ap resen tado no nosso j o r n a l , 
nomeadamen te na p á g i n a 8 que os 
e lemen tos e le i tos p a r a os Ó r g ã o s 
Soc ia i s N a c i o n a i s ( M A G N , D N e 
C F N ) para o t r i é n i o 1997/2000 sejam 

todos eles a fectos à L i s t a A dado 
que segundo creio, a t é tomaram posse 
t r ê s elementos para o C F N afectos à 
L ista B. 

A l é m de ou t ras c o n s i d e r a ç õ e s 
despropositadas acrescenta ainda muito 
ma is poder te r d i to , mas como n ã o 
quer, nem es tá interessado em 
alimentar p o l é m i c a s , se fica por aqui. 

P a r a q u e m n ã o quer n e m e s t á 
interessado em al imentar p o l é m i c a s , é 
muito grave que tome a iniciativa de as 
i n i c i a r red ig indo c o n s i d e r a ç õ e s des­
propositadas e mentiras que só servem 
para destabil izar, desprestigiar e criar 
mau ambiente. 

F i q u e m bem c ientes, leitores d0 

E L O e Sr . Raimundo, que os elemen-tos 
que i n t e g r a m os Ó r g ã o s Sociais 
Nacionais ( M A G N , D N e CFN) eleitos, 
são todos da L is ta A . 

Os t r ê s elementos afectos à Lista B 
f o r a m e le i tos p a r a o Ó r g ã o Social 
Nac iona l - Conselho Nacional - e \ 
para o Conselho Fiscal Nacional. 

Nestes termos, e a fim de evitar qa 
se rep i tam s i t u a ç õ e s i d ê n t i c a s qu( 

afectam o p r e s t í g i o da A D F A , 
C o n s e l h o F i s c a l N a c i o n a l , na sua 
r e u n i ã o de 6 de F e v e r e i r o de 1998 
d e c i d i u por u n a n i m i d a d e fazer o 
desmentido para r e p o s i ç ã o da verdade. 

J í l ! Í 

Registamos com agrado a existência de rampa no Fórum Romeu Correia, em 
Almada, mas a feio documenta a impossibilidade da sua utilização, peto que se 

apela à Câmara Municipal que tome as medidas necessárias 
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E s p a ç o a b e r t o 

0 ELO, um motivo de reflexão 
ESTEVE em debate, no Conselho 
Nacional do passado dia 31 de Janeiro, 
uma proposta de Regulamento 
Redactorial do Elo, que aquele órgão 
associativo decidiu colocar a discussão 
nacional, para que ele espelhe o cômputo 
do sentir da ADFA, um facto e momento 
importantes para reflexão. 

Vem-se encorpando o coro das vozes 
que, primeiro timidamente e depois com 
maior acutilância, começa a pôr em causa 
o conteúdo do nosso jornal, não só despido da sua 
matriz associativa, como apresentando factos e 
figuras observadas por prismas e juízos de valor 
que, sendo discutíveis em qualquer outro órgão 
de comunicação social, não reflectem o sentir da 
esmagadora maioria dos associados e, com 
certeza, a filosofia dos nossos Estatutos e a 
orientação política da Direcção Nacional, pòr 
onde deve orientar-se. 

Estou à vontade a dizer o que digo, pois sei 
bem o sentido literal de liberdade de expressão 
duma publicação com as características do Elo. 
Temos que ver claro, e comparando mal, 
ninguém viu um jornal da direita a defender a 
luta de classes e um de esquerda a economia de 
mercado, ou uma publicação sindical fazer a 
apologia do capital e uma patronal engrandecer a 
greve dos operários. Cada coisa no seu lugar! 

Não cabe na função deste jornal, o que 
estatutariamente lhe está vedado, tomar posição 
sobre personalidades convidadas a participar no 
governo e, muito menos, fazer juízos de valor das 
mesmas, num prisma que não interessa aos 
objectivos, eminentemente sociais, dos 
deficientes militares, à revelia da sua vontade, ou 

em pre ju ízo das suas leg í t imas 
expectativas na relação com o, ou os, 
visados. Mais, não se concebe que uma 
figura, que vai assumir um cargo político, 
seja afrontada pelo nosso jornal, por razão 
diversa do exercício das funções, que nem 
sequer ainda iniciou. 

A melhoria gráfica e de apresentação, 
bem conseguida e que deverá manter-se, 
não passará de mera embalagem, se o 
jornal não corresponder ao sentir e alma 

dos deficientes das forças armadas, a quem ele se 
dirige e cujos direitos e dignidade tem que 
defender religiosamente; e deixemo-nos de 
veleidades! 

A equipa que elabore o Elo tem que ser, a um 
tempo, penetrante e permeável para executar, 
com eficácia, a responsável tarefa de transmitir e 
divulgar os nossos anseios e vida, conforme lhe 
cabe profissionalmente. O contacto com os 
dirigentes associativos dá as perspectivas 
políticas das notícias, mas é com o sócio anónimo, 
por vezes injustamente entendido como inculto, 
que se aprendem e apreendem as grandes 
perspectivas da vida associativa e o pulsar dum 
coração, que faz correr o sangue da ADFA, 
através das imensas ar tér ias em que ela se 
ramifica e que correm, na sua maior parte, fora 
da poluída e intrincada Lisboa. 

Algo tem que mudar neste jornal, e no sentido 
duma positiva melhoria; para que o equilíbrio e 
bom senso prevaleçam. 

Diz-se que a comunicação é já o terceiro 
poder, cuidado para que ela, na nossa Casa, não 
se coloque patamares mais acima... • 

Cegos para cães 
NA ADFA também se passam 
coisas pitorescas e insólitas e 
quantas vezes deixam um sabor 
amargo na boca dos que acabam 
por ser visados. 

Um colega meu, num deter­
minado dia pediu-me para 
estudar dois assuntos, que iriam 
ser tratados num importante 
fórum ligado a assuntos de 
pessoas deficientes. Em questão 
estavam duas propostas: uma 
relativa à regulamentação do 
funcionamento de organizações 
específicas da área das deficiên­
cias e outra, uma proposta da 
Associação de Cegos e Amblio­
pes Portugueses (ACAPO), 
sobre - CEGOS PARA CÃES!. . . 

Deu para rir na altura e, 
sobretudo para me lembrar de 
deslizes idênticos, como o que 
passo a contar. 

Um associado, uma vez 
interpelou-me e quis saber a 
minha opinião sobre o facto de 
os cegos, por norma serem 
capazes de produzir boas 
intervenções em públ ico, 

lYMa,.WM,tr£.c:.iaL 

afirmando estar convencido que 
tal acontecia porque os cegos, 
quando falam, não t ê m o 
problema de se distraírem com 
as caras e as reacções da assem­
bleia e daí a sua vantagem. 

Já lá vão muitos anos e, 
numa longa noite em que em 
conjunto fazíamos uma lista 
para os Órgãos Sociais da 
Associação, o que era natural na 
altura, pois as escolhas faziam-
se em ambientes abertos e, num 
acerto final de associados, levan-
tou-se um, com um ar já enfada­
do e para acabar com a querela, 
ditou a magna sentença - Pron­
to, ficam na direcção três gajos e 
dois cegos! 

Diz o povo, na sua infinita 
sabedoria "o que a terra dá, a 
tumba o tira", mas neste peque­
no mundo associativo, quantas 
vezes, não somos nós os primei­
ros a contradizer o que apre­
goamos. 

Todos nós sabemos o que 
queremos, para onde. vamos e, 

aquilo que todos os outros 
cidadãos e a sociedade deveriam 
aprender. 

Não temos sido parcos a 
semear as nossas boas sementes 
da revolta e da anti-marginali-
zàção, mas este terreno, é de má 
qualidade e das sementes da 
libertação ainda não nasceram 
homens e mulheres com um 
sentir diferente. Temos corrido 
o país de lés a lés, estivemos já 
em centenas de escolas, fizemos 
cartazes e autocolantes, fizemos 
espectáculos, assembleias, mani­
festações, brochuras, desdobrá­
veis e panfletos, congressos, 
reuniões internacionais e o ELO 
foi sempre para a rua aos 
milhares. 

Portugal é, como a l g u é m 
dizia, um país de bons poetas, 
mas de maus políticos, e não 
resisto a citar o Poeta a propó­
sito das nossas pregações: "não 
sabem ler, é verdade, aqueles 
para quem eu escrevo". 

Na realidade mundial e no 
que se refere aos Cegos de 
Guerra, é curioso verificar, que 
nos países onde há deficientes 
militares, os cegos, tiveram 
necessidade de se autonomi­
zarem em associações próprias 

O ELO h á % % anos 

E l 
p i 

I í UM t« \m BIMItR 

Assembleia Geral E x t r a o r d i n á r i a 

A ADFA TEM NOVOS ESTATUTOS 
REALIZOU-SE no dia 20 de Março uma 
Assembleia Geral Extraordinária que teve 
como ordem de trabalhos a ratificação dos 
Estatutos aprovados no Congresso e 
informações sobre o Decreto-Lei. 

Depois de largamente debatidos os 
vários pontos constantes dos Estatutos 
aprovados no l s Congresso Nacional da 
ADFA, realizado em Coimbra, a Assembleia 
aprovou os mesmos por esmagadora 
maioria, apenas com 3 votos contra e 4 
abstenções. 

Quanto ao ponto da ordem de trabalhos 
relativo ao Decreto-Lei, veio-se a concluir, aliás como já aconteceu em 
outras Assembleias Gerais, que a Associação não aceita o Decreto-Lei 
impingido aos deficientes, abrangendo apenas alguns, enquanto deixa 
num total abandono a esmagadora maioria. 

A Assembleia repudiou, muito particularmente, a missão de que o 
decreto havia sido incumbido (dividir os deficientes dentro da 
Associação, colocando abrangidos de um lado e nâo-abrangidos do 
outro), tendo sido reafirmada a inabalável determinação de todos os 
sócios se manterem unidos e coesos na defesa dos interesses colectivos. 

Quando da discussão do Decreto-Lei foi aprovada (por una­
nimidade) uma moção do seguinte teor: 

MOÇÁO 
(Aprovada por unanimidade) 
Os Deficientes das Forças Armadas, reunidos em Assembleia Geral 

em 20 de Março, reafirmam perante o povo Português a sua inabalável 
determinação de prosseguir todas as actividades conducentes à sua 
reintegração plena numa sociedade que pretendem que seja mais justa. 

Não desistindo na sua luta de obter uma justiça e igualdade 
efectiva para todos os Deficientes das Forças Armadas a mesma 
Assembleia Geral exige do Presidente da República e do Conselho da 
Revolução a reformulação do Decreto-Lei que o Governo aprovou para 
alguns deficientes, tornando-o extensivo a todos aqueles que no 
cumprimento do serviço militar contraíram deficiências permanentes. 

Os Deficientes das Forças Armadas declaram firmemente que nada 
nem ninguém os demoverá da sua luta de integração e justiça social, 
sejam quais forem os obstáculos que se lhes possam deparar. 

Lisboa, 20 de Março de 1976 
(in ELO n9 27 - 31 de Janeiro de 1976) 

para resolver os problemas 
específicos da sua deficiência, 
tendo tido o condão, de com um 
pragmatismo atempado toma­
rem o seu destino nas suas 
próprias mãos, não se deixando 
cilindrar pela multidão. E hoje, 
porque mais evoluídos, são 
ainda mais úteis ao movimento 
dos Deficientes das Forças 
Armadas dos seus países. Eles 
têm a sua identidade, acompa­
nharam as novas tecnologias e 
batem-se de igual para igual 
sem fundamentalismo algum. 

Seria fácil retomar o fio à 
meada e relatar, mais outras 
histórias de pessoas deficientes, 

mas há sempre lugar para lutar, 
sem tréguas e com a coragem, 
que sempre tivemos, embora 
sejamos conhecedores, que as 
sementes que deitamos à terra, 
por enquanto pouco produziram 
e que o trabalho, que ardua­
mente desenvolvemos será de 
certeza úti l , para daqui a duas 
ou três gerações. 

Dizia-me um amigo que só a 
paciência é revo luc ionár ia . 
Vamos ter paciência, porque 
ainda hão-de nascer milhares de 
Cegos Para Cães! e, na nossa 
Associação haverá sempre cegos 
para incluir nas equipas dos 
gajos!... • 

«CENTRO MÉDICO AMATUS UJSITANUS» 

URGÊNCIAS DENTARIAS 
& 

SERVIÇO MÉDICO PERMANENTE 

Linda-a-velha (01) 414 69 90 
Algés (01) 411 46 66 
Pinhal Novo (01) 2381694 

Lagos (082) 764189 
Castelo Branco (072) 321129 
AmboLTagus (01) 4784333 

Convenções com ADMG, ADME, ADSE, CGD, CTT, CABLESA, 
EDP, MJ, SAMS (outros ex.Marconi, Telecom) 

Atendimento privilegiado aos sócios da ADFA e reformados 

Aberto aos sábados, domingos e feriados 
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No limbo 
da memória 
Carlos Va /e Ferrax 

N a escatologia católica romana, o limbo 
é um lugar intermédio entre o céu e o 
inferno. Senti que esse é o lugar onde a 
guerra colonial se encontra na nossa 
memória, há uns dias, ao receber uma 
carta de protesto do filho de um militar 
morto em combate na Guiné contra o 
facto de termos apresentado num 
fascículo da Guerra Colonial, um 
conjunto de fotografias em que se via o 
corpo desse homem. A justificação era a 
de que não deveria ser violada a memória 
do falecido, nem reabertas feridas nos 
famiJiares. 

O motivo e a justificação desse filho 
merecem respeito, embora me pareçam 
desajustados, mas, além dos sentimentos, 
a carta é reveladora das atitudes mentais 
dos. portugueses sobre essa guerra e, até, 
por extrapolação, da forma de gerirmos, 
enquanto povo, as nossas memórias, isto 
é, a nossa História. 

Enquanto facto histórico, a guerra 
colonial não é em si mesma uma 
indignidade, nem são indignos os que 
nela participaram. Não haveria, pois, 
razão para ofensas ao mostrar um dos 
seus episódios, mesmo tão dramático 
como a morte. Entre quase todos os povos 
a morte de um guerreiro no campo de 
batalha gera sentimentos afirmativos, 
independentemente das finalidades 
últimas da guerra em que participaram. 
Os guerreiros morrem em nosso lugar e 
por isso lhe são devidas homenagens 
típicas da sagração. Não em Portugal. 

Se para a guerra colonial poderíamos 
encontrar explicações polí t icas e 
ideológicas que neguem aos seus mortos 
(e aos seus vivos) o direito aos rituais com 
que os povos sacralizam os seus 
guerreiros e heróis : a exibição e a 
veneração, nem mesmo essas (as mais 
comuns) são convincentes. Poder-se-ia 
dizer que a guerra colonial provoca na 
sociedade portuguesa um sentimento de 
culpa porque foi um misto de guerra 
perdida e de guerra inút i l , mas as 
desculpas habituais de ser da 
responsabilidade de um regime iníquo e 
ter sido feita pelos militares não anulam 
as más razões que nos levam a esconder 
os que nela foram sacrificados. 

Apesar destas justif icações para 
mantermos sobre ela o lençol do pudor, 
julgo não ser numa renascida consciência 
política que se encontra a razão para não 
assumirmos os que nela se bateram e se 
sacrificaram. Seria excelente que o fosse, 
infelizmente julgo que o fazemos não por 
convicção democrática e anti-colonial, 
mas simplesmente porque desprezamos 
de igual modo os mortos, os feridos e os 
simples participantes desta guerra, como 
desprezamos os de todas as outras. Não 
amamos os mortos e os feridos desta, 
porque não amamos os de nenhuma 
outra. E, se não amamos, não exaltamos 
os que se sacrificaram, nem os que 
criaram obra, esse é um triste sinal de 
pouco respeito por nós próprios. Isto é, 
um sinal de pequenez. • 
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Prisioneiros de Guerra 
0 PP e o PSD apresentaram recentemente 1 
na Assembleia da República projectos de lei] 
que visam apoiar socialmente os cidadãos! 
que durante a Guerra Colonial estiveram! 
na condição de prisioneiros de guerra e os] 
militares africanos que serviram as Forças f 
Armadas Portuguesas. O projecto do PP, 
relativo aos ex-eombatentes africanos, foi! 
rejeitado e o do PSD foi aprovado na gene- j 
ralidade baixando à Comissão respectiva! 
para apreciação na especialidade. 
A Direcção Nacional está a acompanhar d é | 
perto este assunto e no próximo núr» 
contamos dar noticia mais desenvolv 
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ADFA (re)toma posição 
A publicação do Decreto-Lei n 9 134/97 

provocou um grande desequilíbrio no edifício 
legislativo que definia e caracterizava a situação 
dos deficientes militares na sua generalidade. 

Após a publicação do acórdão n 9 563/96 do 
Tribunal Constitucional, que veio corrigir uma 
situação de injustiça pontual, o actual governo, 
através do MDN, decidiu legislar sobre a matéria 
produzindo um diploma legal que, no seu conjunto, 
agravou consideravelmente as desigualdades já 
existentes entre os deficientes das Forças 
Armadas. 

Pensamos que convém neste momento fazer 
um breve historial das posições assumidas pelos 
Órgãos Sociais e particularmente pelas Direcções 
Nacionais da Associação em toda esta conjuntura. 

Após o acto eleitoral de Junho de 1995 
entendeu a DN na altura que náo era correcto, 
face aos objectivos estatutariamente definidos, que 
determinados grupos ou categorias de associados, 
como os de origem africana e os oficiais do Quadro 
Permanente conduzissem a sua luta reivindicativa, 
dum modo paralelo e exterior à ADFA. 

Foi desenvolvido então todo um trabalho de 
aproximação a estes grupos que conduziu, em 
parte, à sua reintegração no conjunto da Asso­
ciação. 

Em relação aos oficiais do Quadro Perma­
nente, vérificou-se que o processo reivindicativo 
desencadeado e conduzido por estes se encontrava 
em fase avançada, permanecendo a situação 
bloqueada pelo anterior Governo. 

Sucintamente, a sua reivindicação consistia 
em tornar possível a transformação da situação de 
graduação na de promoção efectiva nos postos a 
que entretanto tinham ascendido, por força da 
legislação em vigor. 

Os meios logísticos da casa foram disponi­
bilizados para a sua campanha reivindicativa e 
estabelecido um trabalho de cooperação que, na 
altura, se afigurava profícuo. 

Infelizmente, no decorrer de 1996, após a 
tomada de posse do actual governo, verificou-se 
uma quebra no relacionamento institucional entre 
a ADFA e o grupo em questão. 

Pensamos que não será aqui o momento apro­
priado para se relatarem as causas deste distan­
ciamento que já se encontrava consumado à data da 
publicação do acórdão n 9 563/96 do Tribunal Consti­
tucional em 16MAI96. No entanto a DN aconselhou 
os associados oriundos do Quadro Permanente e do 
Quadro Complementar a requererem o ingresso no 
activo, nos termos deste acórdão. 

Na audiência que o Senhor Ministro da Defesa 
na altura António Vitorino, concedeu à Direcção 
Nacional em 15ABR96, houve ocasião de trans­
mitir a este alto responsável pela Defesa Nacional, 
as preocupações da ADFA acerca das possíveis 
interpretações deste acórdão, tendo o Ministro 
assegurado que nenhuma legislação seria publi­
cada, sem previamente ser ouvida a Associação. 

De facto em 13.03.97, elementos da DN, 
acompanhados pelo Assessor jurídico da Direcção, 
tiveram uma reunião de trabalho com o Assessor 
Jurídico do Ministro da Defesa Nacional, para 
debaterem um projecto de Decreto-Lei que o 
governo preparava acerca da questão das gra­
duações/promoções dos deficientes das Forças 
Armadas. 

Nessa reunião foi manifestado o desacordo da 
ADFA em relação ao conteúdo da proposta do 
diploma, tendo sido pormenorizadamente apre­
sentadas as razões, que no nosso entender, 
classificam o documento como interpretação 
restritiva do acórdão 563/96 do Tribunal Cons­
titucional, lesiva dos direitos dos militares do 
quadro de complemento e susceptível de criar 
situações, no seu conjunto, de maiores injustiças 
relativas em relação à situação existente. 

Posteriormente, em reunião do Conselho 
Consultivo, foi a questão levantada pelo represen­

tante da ADFA, que recebeu a resposta que os 
serviços do MDN já se tinham pronunciado] 
negativamente acerca do referido projecto de] 
diploma. .. 

Na ocasião ficamos ainda convictos que os 
representantes dos três ramos das Forças Armadas] 
eram contrários a esta situação das gradua-] 
ções/promoções, bem como ao desbloqueamento] 
dos escalões para os DFA, assunto que foi na] 
mesma ocasião discutido no mesmo conselho. 

Após a publicação do Decreto-Lei n s 134/97 de] 
31 de Maio, a ADFA escreveu ao Ministro da 
Defesa Nacional uma carta, em que claramente sei 
manifestava contra o citado diploma, solicitando 
uma entrevista com carácter de urgência para] 
tratar deste mesmo assunto. 

A DN foi efectivamente recebida pelo Secre-
tário de Estado da Defesa na altura, em represen­
tação do Ministro. . I 

Nesta audiência, que teve lugar em 4SET97 
foi-nos afirmado por este membro do governo, que ] 
o assunto não era passível de discussão tendo os 
DFA, que se sentiram lesados, como recurso os 
Tribunais competentes. 

Fazemos uma pausa neste relato, para comen- ] 
tar esta atitude que nos parece ser de pura] 
arrogância política por parte dos seus autores. Os j 
associados que retirem as restantes ilações de todo 
este processo que temos vindo a expor. 

Na ocasião, a Direcção Nacional, face ao 
conjunto de medidas legislativas de grande alcance 
social dirigidas aos deficientes em serviço e viúvas] 
de associados falecidos que se encontravam eml 
fase de discussão no Conselho Consultivo da 
Defesa, entendeu que seria de aguardar o desen-
volvimento das negociações e apresentando pos-J 
teriormente a questão do Decreto-Lei n9134/97. 

Esta decisão estratégica foi comunicada aos 
associados, debatida e náo foi, na ocasião, objecto 
de grandes contestações. 

(continua na pág. 13) j 
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